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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº 661, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Jorge Cauhy)
Destina área para os fins que especifica.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do Distrito
Federal, nos termos do § 3° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, e eu,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6° do mesmo artigo, promul-
go a seguinte Lei Complementar:
Art. 1° A área situada entre o cruzamento da Estrada Parque Núcleo Bandeirante (EPNB) – DF
075 - e a Estrada Parque Indústria e Abastecimento (EPIA SUL) – DF 003, à margem esquerda do
córrego Vicente Pires, com aproximadamente 50.000m² (cinqüenta mil metros quadrados), fica
destinada à instalação do Clube do Trabalhador na Indústria do Núcleo Bandeirante, por meio de
convênio a ser firmado entre o Governo do Distrito Federal e o Serviço Social da Indústria – SESI.
§ 1° A ocupação da área será feita pelo instrumento da concessão de direito real de uso pelo prazo
de trinta anos prorrogável por igual período.
§ 2° A concessão de que trata esta Lei Complementar será remunerada com base na legislação em
vigor.
Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se  as  disposições  em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2002
Deputado GIM ARGELLO

Presidente

LEI COMPLEMENTAR Nº 658, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002
(Autor do Projeto: Deputado Distrital José Edmar)

Destina as áreas que especifica para diversas entidades religiosas, mediante doação com encargos.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do
art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei Complementar, oriunda de
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa
do Distrito Federal:

Art. 1° Ficam destinados ao uso institucional, culto e templo, permitido o uso complementar
institucional/social, cultural e educacional, as áreas a seguir especificadas, mediante doação com
encargos às seguintes entidades religiosas:
I – Assembléia de Deus Ministério Seta – CNPJ n° 03.377.568/0001-14, lote 1, do Conjunto 1,
da AR 15 de Sobradinho II – RA V, medindo 1.450,00m², avaliado em R$ 18.000,00;
II – Igreja Evangélica Assembléia de Deus – CNPJ n° 00.502.120/0001-97, lote 1, do conjunto
“I”, da QS 602, de Samambaia – RA XII, medindo 1.443,00 m², avaliada em R$ 34.480,00;
III – Igreja Adventista do Sétimo Dia – CNPJ n° 55.233.019/0028-90, área de 1.650,00m² corres-
pondente à ampliação do lote 2, da EQNL 1/3, de Taguatinga – RA III, avaliada em R$ 85.000,00;
IV – Mitra Arquidiocesana de Brasília – Capela São Francisco de Assis, da Paróquia Nossa
Senhora Auxiliadora – CNPJ n° 00.108.217/0118-20, área medindo 5.000m², entre as chácaras
127 e 136, da Colônia Agrícola Samambaia, Taguatinga – DF, avaliada em R$ 86.000,00;
V – Igreja Católica Ortodoxa Siriana do Brasil, Arquidiocese de Brasília – CNPJ n° 00.458.505/
0001-02, as seguintes áreas:
a)Lote n° 405, da Avenida Araucária - Águas Claras, Taguatinga RA III, medindo 2.500,00m² –
uso: institucional, culto, templo, avaliado em R$ 187.880,00;
b)Lote n° 5, da Q.201 – Águas Claras, Taguatinga RA III, medindo 2.800,17m² - uso: institucio-
nal, educacional, para construção de creche e escola profissionalizante, avaliado em R$ 39.200,00;
VI – Igreja Petencostal Nova Canaã – CNPJ n° 02.086.134/0001-00, lotes 29 e 30, do conjunto
410A, da QS 6, de Águas Claras, Taguatinga – RA III, medindo 550 m², avaliada em R$ 34.600,00;
VII – Igreja Evangélica Assembléia de Deus – CNPJ n° 04.308.289/0001-61, lote “E”, da CNR 1,
de Ceilândia – RA IX, medindo 1.200,00m2, avaliada em R$ 14.000,00.
 § 1° A desafetação e a mudança de destinação das áreas de que trata o caput, serão efetivadas após
audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.
§ 2° A avaliação do valor das áreas especificadas neste artigo foi obtida com base no valor do metro
quadrado estabelecido pela lei que aprovou a pauta de valores venais dos imóveis do Distrito
Federal para efeitos de lançamento do IPTU.
§ 3° O Poder Executivo providenciará a regulamentação das áreas de que tratam os incisos IV e V,
visando constituir unidades imobiliárias independentes, promovendo seus registros cartonários.
Art. 2° Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua Administração
Pública, autorizado a doar com encargos as áreas objeto do artigo anterior às entidades religiosas
e filantrópicas respectivas, discriminadas nos incisos I a IX, do art. 1°.
§ 1° Fica dispensada a licitação para a doação de que trata este artigo, nos termos do art. 17, § 4°,
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 2° A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado e observará o disposto nesta Lei
Complementar, nos artigos 1° e 2° da Lei n° 2.688, de 12 de fevereiro de 2001, e demais normas
aplicáveis à espécie.
Art. 3° Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei Complementar, os donatários
farão as edificações necessárias e prestarão assistência gratuita à comunidade carente de suas
localidades dentre assistência social, à saúde e educacional.
§ 1° Fica assegurada a prestação de forma continuada dos encargos de que trata o caput ao menor
reconhecidamente carente.
§ 2° É de dois anos, contados da assinatura do instrumento de doação, o prazo para que os
donatários iniciem o cumprimento dos encargos previstos neste artigo.
§ 3° Os donatários detalharão, em projeto a ser apresentado ao órgão competente da Administra-
ção Pública, as benfeitorias que farão nas áreas doadas e os encargos que assumirão na forma desta
Lei Complementar.
Art. 4° Os donatários ficam obrigados a cumprir os encargos de que trata o artigo anterior pelo
prazo mínimo de cinco anos.
Parágrafo único. Após o decurso do prazo previsto no caput, ficam os donatários desobrigados
dos encargos por eles assumidos, passando as áreas mencionadas no art. 1° desta Lei Comple-
mentar aos usos e atividades permitidos pelas normas vigentes.
Art. 5° O descumprimento das condições impostas por esta Lei Complementar ou pelo instru-
mento de doação enseja a reversão do bem ao patrimônio do Distrito Federal.
Art. 6° O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados da publicação da presente Lei
Complementar, adotará as medidas necessárias para que as presentes doações sejam efetivadas.
Art. 7° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 8 de janeiro de 2003
Deputada EURIDES BRITO

Presidente da Comissão Representativa
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 3.122, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera dispositivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2003 – Lei n° 3.042,   de 09 de agosto de 2002.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° Fica alterado o Anexo de Metas e Prioridades na forma do Anexo I.
Art. 2° Ficam alterados os Anexos de Metas Fiscais e Projeções Fiscais e de Metodologia de Cálculo das Metas e Projeções Fiscais para o exercício de 2003.
Art. 3° Ficam alterados os demonstrativos de Conservação do Patrimônio Público e de Projetos em Andamento, na forma dos Anexos II e III.
Art. 4° Fica alterado o art. 22, § 3º, que passa a ter a seguinte redação:
“§ 3° Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de débitos oriundos de decisões transitadas em julgado, derivados de órgãos da administração indireta, serão alocados nas unidades
orçamentárias responsáveis pelos débitos.”.
Art. 5° Fica incluído, no art. 22, o seguinte parágrafo, com a seguinte redação:
“§ 6° Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de débitos oriundos de decisões transitadas em julgado, derivados de órgãos da administração direta, serão alocados na Secretaria
de Estado de Fazenda e Planejamento.”.
Art. 6° Fica incluído parágrafo único no art. 23, com a seguinte redação:
“Parágrafo único. O pagamento de débitos oriundos de decisões judiciais transitadas em julgado cujas obrigações foram definidas pela Lei n° 3.026, de 18 de julho de 2002, terá sua realização conforme
disposto na Lei e na sua regulamentação.”.
Art. 7° Ficam incluídos novos parágrafos ao art. 29, com a seguinte redação; por conseguinte, fica alterada a numeração dos parágrafos:
“§1°...................................................................................................................................................................................................................................................................................................................
§ 2° A execução das despesas atenderá, ainda, o disposto no art. 26 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.”.
Art. 8° Ficam incluídos parágrafos ao art. 42, com a seguinte redação; por conseguinte, fica alterada a numeração dos parágrafos:
“§1º..................................................................................................................................................................................................................................................................................................................
§2° Os atos administrativos autorizando as vantagens previstas no caput, no âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados de manifestações da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa
e da Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento, sem prejuízo de suas respectivas áreas de competência.
§ 3° O Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atribuições necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.
§ 4° Para atendimento do disposto no caput, os atos administrativos serão sempre acompanhados de declaração do proponente e do ordenador da despesa, com as premissas e a metodologia de cálculo
utilizadas, conforme estabelecem os arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000.”.
Art. 9° Fica alterado o art. 60, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 60. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário ou nominal, conforme determinado pelo art. 9º
da Lei Complementar nº 101, de 2000, serão fixados, separadamente, percentuais de limitação para os conjuntos de projetos, atividades e operações especiais, calculados de forma proporcional à
participação de cada um dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2003, em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas destinadas ao pagamento de pessoal
e encargos sociais e as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução.”.
Art. 10. Fica alterado o art. 61, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 61 Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000:
I - As especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos
a que se refere o art. 182, § 3°,  da Constituição Federal;e
II - são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites do art. 24, incisos I e II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.”.
Art. 11. Fica alterado o art. 69, que passa vigorar a seguinte redação:
“Art. 69. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das outras contribuições que sejam objeto de
proposta de projeto de lei em tramitação.
Parágrafo único. Caso as propostas de alteração na legislação não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente durante o exercício de 2003, o cancelamento de dotações e créditos orçamentários será feito
mediante lei específica.”
Art. 12. Fica incluído novo artigo, que possui a seguinte redação:
“Art. 70. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.”.
Art. 13. Ficam renumerados, respectivamente, para 71 e 72 os arts. 69 e 70 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2003.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I  
ANEXO DE METAS E PRIORIDADES  

  
  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROGRAMA AÇÃO SUBTÍTULO PRODUTO QUANTIDADE UNIDADE 
DE MEDIDA 

 01101 - CAMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL    

 2000 - MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO 
ESTADO              

 3364 - CONSTRUÇÃO DE 
PRÉDIO PÚBLICO 

 0003 - CONSTRUÇÃO DA SEDE 
DA CÂMARA LEGISLATIVA 

PRÉDIO CONSTRUÍDO 15000 M2 

 11202 - AGÊNCIA DE  2200 - O BRASIL E O  3484 - REVITALIZAÇÃO  0011 - REVITALIZAÇÃO E EVENTO PROMOVIDO 33 UNID 
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 11202 - AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
TURISMO DO DISTRITO 
FEDERAL    

 2200 - O BRASIL E O 
MUNDO ACONTECEM 
AQUI                  

 3484 - REVITALIZAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO 
DO TURISMO NO 
DISTRITO FEDERAL 

 0011 - REVITALIZAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO 
TURISMO NO DF 

EVENTO PROMOVIDO 33 UNID 

       0012 - INCENTIVO À CAPTAÇÃO 
DE EVENTOS 

EVENTO APOIADO 8 UNID 

12101-PROCURADORIA 
GERAL DO DISTRITO 
FEDERAL 

3300-MÃOS À OBRA 3523-CONSTRUÇÃO DO 
ANEXO DA 
PROCURADORIA GERAL 
DO DISTRITO FEDERAL 

0001-CONSTRUÇÃO DO ANEXO 
DA PROCURADORIA GERAL DO 
DISTRITO FEDERAL 

PRÉDIO CONSTRUÍDO 800 M2 

 13102 - ARQUIVO PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL    

 1400 - DIVULGAÇÃO DA 
HISTÓRIA DO DISTRITO 
FEDERAL         

 1731 - IMPLANTAÇÃO 
DO PROJETO "ARQUIVO 
VAI À ESCOLA E À 
COMUNIDADE" 

 0002 - IMPLANTAÇÃO DO 
PROJETO ARQUIVO VAI À 
ESCOLA E À COMUNIDADE 

PROJETO REALIZADO 6 UNID 

 14101 - SECRETARIA DE  
ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO    

 1100 -
DESENVOLVIMENTO 
DOS AGRONEGÓCIOS                  

 2770 - FOMENTO À 
PRODUÇÃO VEGETAL 

 MUDA PRODUZIDA 200000 UNID 

   2771 - FOMENTO À 
PRODUÇÃO ANIMAL 

 ALEVINO PRODUZIDO 1200000 UNID 

    1754-IMPLEMENTÃO DE 
ATIVIDADES 
CONSERVACIONITAS EM 
MICROBACIAS 
HIDROGRÁFICAS 

0001-IMPLEMENTAÇÃO DE 
ATIVIDADES 
CONSERVACIONSITAS EM    
MICROBACIAS HIDROGRÁFICAS 
NO DISTRITO FEDERAL 

BARRAGEM 
CONSTRUÍDA 

175367 M3 

 14203 - EMPRESA DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL DO 
DISTRITO FEDERAL    

 1100 -
DESENVOLVIMENTO 
DOS AGRONEGÓCIOS                  

 2173 -
DESENVOLVIMENTO DA 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL 

  ÁREA AGRÍCOLA 
ASSISTIDA 

60000 HA 

 16101 - SECRETARIA  DE 
ESTADO DE CULTURA    

 0200 - ARTE POR TODA 
A PARTE                              

 1749 - PROJETO ARTE 
POR TODA PARTE 

 0001 - PROJETO ARTE POR TODA 
PARTE 

PROJETO REALIZADO 1 UNID 

   1300 - DIFUSÃO E 
PROMOÇÃO CULTURAL                       

 2485 - PRESERVAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL 

  MUSEU MANTIDO 5 UNID 

 17101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE  ACAO SOCIAL    

 2000 - MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO 
ESTADO              

 1187 - CONSTRUÇÃO, 
AMPLIAÇÃO E REFORMA 
DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 

 0096 - CONSTRUÇÃO DO CAJE-II UNIDADE 
CONSTRUÍDA 

1 UNID 

 17902 - FUNDO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
DISTRITO FEDERAL    

 0600 - CIDADÃO DO 
FUTURO                                 

 2789 - APOIO SÓCIO 
EDUCATIVO À 
CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES EM 
MEIO ABERTO. 

 CRIANÇA ASSISTIDA 7681 PESSOA 

    CONVÊNIO 
REALIZADO 

1 UNID 

    CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

ASSISTIDOS 

10742 PESSOA 

   2796 - PROMOÇÃO DE 
PROTEÇÃO ESPECIAL À 
CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 
(PROTES) 

 EVENTO REALIZADO 4 UNID 

    CRIANÇA ASSISTIDA 7500 PESSOA 

    PESSOA ASSISTIDA 300 PESSOA 
    CRIANÇA E 

ADOLESCENTE 
ASSISTIDOS 

690 PESSOA 

   2853 - EXECUÇÃO DE 
MEDIDAS SÓCIO 
EDUCATIVAS À 
ADOLESCENTES (EMESE) 

 CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

ASSISTIDOS 

2308 PESSOA 

  2400 - RESGATE SOCIAL 
COM 
DESENVOLVIMENTO E 
PROMOÇÃO COMU 

 2854 - PROMOÇÃO DA 
PROTEÇÃO SOCIAL A 
INDIVÍDUOS E FAMÍLIAS 
(PROSOC) 

 PESSOA ASSISTIDA 27122 PESSOA 

    ATENDIMENTO 
REALIZADO 

19700 UNID 

     FAMÍLIA ASSISTIDA 1023 UNID 

 17903 - FUNDO DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE    

 0600 - CIDADÃO DO 
FUTURO                                 

 2796 - PROMOÇÃO DE 
PROTEÇÃO ESPECIAL À 
CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 
(PROTES) 

  CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

ASSISTIDOS 

500 PESSOA 

 18101 - SECRETARIA DE  2100 - MODERNIZANDO  2232 - CONVÊNIO 9 UNID 
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 18101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE  EDUCAÇÃO    

 2100 - MODERNIZANDO 
A EDUCAÇÃO                           

 2232 -
DESENVOLVIMENTO DO
SISTEMA EDUCACIONAL 

 CONVÊNIO 
REALIZADO 

9 UNID 

   2389 - MANUTENÇÃO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL 

 ALUNO BENEFICIADO                                 300831 PESSOA 

   2823 - MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL 
- À CONTA DOS 
RECURSOS DO FUNDEF 

 SERVIDOR 
REMUNERADO 

35799 PESSOA 

   2856 - PROGRAMA 
RENDA MINHA 

 ALUNO ASSISTIDO 108000 PESSOA 

   3270 - CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL -  À 
CONTA DOS RECURSOS 
DO FUNDEF. 

 0013 - CONSTRUÇÃO DO CENTRO 
DE ENSINO FUNDAMENTAL DO 
VALE DO AMANHECER RA VI. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 3833 M2 

    0021 - CONSTRUÇÃO DA ESCOLA 
CLASSE NO BAIRRO VILA NOVA 
RA XIV. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 2667 M2 

    0024 - CONSTRUÇÃO DO CENTRO 
DE ENSINO FUNDAMENTAL 507 
RA XV. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 3333 M2 

    0030 - CONSTRUÇÃO DO CENTRO 
DE ENSINO FUNDAMENTAL 
MESTRE DARMAS RA VI. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 3166 M2 

    0031 - CONSTRUÇÃO DO CENTRO 
DE ENSINO FUNDAMENTAL EQ 
418/51 - EXPANSÃO DE SANTA 
MARIA RA XIII. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 3510 M2 

    0032 - CONSTRUÇÃO DO CENTRO 
DE ENSINO FUNDAMENTAL QD 
602 RECANTO DAS EMAS RA XV. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 3555 M2 

    0033 - CONSTRUÇÃO DE 
RESERVATÓRIO NA ESCOLA 
CLASSE VARJÃO RA XVIII. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 1 M2 

    0034 - CONSTRUÇÃO DE 
RESERVATÓRIO NA ESCOLA 
CLASSE OSÓRIO BACCHIN 
PLANALTINA RA VI. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 1 M2 

   3271 - CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

 0005 - CONSTRUÇÃO DE JARDIM 
DE INFÂNCIA NO GUARÁ, RA X. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 2000 M2 

    0008 - CONSTRUÇÃO DE JARDIM 
DE INFÂNCIA NA QUADRA 117 DE 
SANTA MARIA, RA XIII. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 2000 M2 

     0010 - CONSTRUÇÃO DE JARDIM 
DE INFÂNCIA QD 603 RECANTO 
DAS EMAS RA XV. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 2000 M2 

    0011 - CONSTRUÇÃO DE JARDIM 
DE INFÂNCIA QD 08 RIACHO 
FUNDO RA XVII. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 2000 M2 

    0012 - CONSTRUÇÃO DE JARDIM 
DE INFÂNCIA NO VARJÃO RA 
XVIII.. 

ESCOLA CONSTRUÍDA 2000 M2 

   3276 - REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, 

 0029 - REFORMA GERAL DA 
ESCOLA CLASSE RUA DO MATO -
SOBRADINHO 

ESCOLA REFORMADA 696 M2 

    0038 - REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DA ESCOLA CLASSE 
SOBRADINHO DOS MELOS -
PARANOÁ 

ESCOLA REFORMADA 850 M2 

    0040 - REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DA ESCOLA CLASSE 04 -
PARANOÁ 

ESCOLA REFORMADA 1888 M2 

    0051 - PERFURAÇÃO DE POÇO NA 
ESCOLA CLASSE TAMANDUÁ -
RECANTO DAS EMAS 

POÇO PERFURADO 1 UNID 

    0060 - RECONSTRUÇÃO DA 
ESCOLA CLASSE SÍTIO DAS 
ARAUCÁRIAS RA V. 

ESCOLA REFORMADA 935 M2 

    0061 - PERFURAÇÃO DE POÇO 
ARTESIANO NA ESCOLA CLASSE 
CERÂMICAS REUNIDAS DOM 
BOSCO, PLANALTINA RA VI. 

POÇO PERFURADO 1 UNID 

    0062 - PERFURAÇÃO DE POÇO POÇO PERFURADO 1 UNID 
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    0062 - PERFURAÇÃO DE POÇO 
ARTESIANO NA ESCOLA CLASSE 
CACHOEIRINHA, SÃO SEBASTIÃO 
RA XIV. 

POÇO PERFURADO 1 UNID 

    0063 - REFORMA GERAL DA 
ESCOLA CLASSE 16 DE 
TAGUATINGA RA III. 

ESCOLA REFORMADA 1750 M2 

   3277 - CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

 0006 - REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DE UNIDADES ESCOLARES DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL. 

ESCOLA REFORMADA 166 M2 

       0012 - CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL DA REDE PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL 

ESCOLA CONSTRUÍDA 500 M2 

 19101 - SECRETARIA DE  
ESTADO DE FAZENDA E 
PLANEJAMENTO    

 3600 - FISCALIZAÇÃO 
DA GESTÃO DOS 
RECURSOS PÚBLICOS       

 1002 -
FORTALECIMENTO E 
MODERNIZAÇÃO DA 
ÁREA TRIBUTÁRIA 

 0001 - FORTALECIMENTO E 
MODERNIZAÇÃO DA ÁREA 
TRIBUTÁRIA 

PROJETO REALIZADO 1 UNID 

 19203 - FUNDACAO DE 
APOIO A PESQUISA DO 
DISTRITO FEDERAL    

 1000 -
DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO           

 8559 - MODERNIZAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO DOS 
ÓRGÃOS, ENTIDADES E 
EMPRESAS DO 
GOVERNO DO DISTRITO 
FEDERAL 

  PROGRAMA APOIADO 1 UNID 

 21101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS    

 0500 - CERRADO: NOSSO 
MEIO, AMBIENTE DE 
DESENVOLVIMENTO   

 2876 - PLANO DE 
GESTÃO DE PARQUES E 
GERENCIAMENTO DAS 
UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO 

 PARQUE MANTIDO 12 UNID 

    AÇÃO REALIZADA 19 UNID 
        PÚBLICO ATENDIDO 100000 PESSOA 

 21204 - FUNDAÇÃO PÓLO 
ECOLÓGICO DE BRASÍLIA    

 3400 - ZÔO DE TODOS 
NÓS                                   

 1998 - PROJETO - " ZOO 
DE CONSCIENTIZAÇÃO E 
EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL" 

 0001 - PROJETO  " ZÔO DE 
CONSCIENTIZAÇÃO E 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL" NO 
DISTRITO FEDERAL" 

PROJETO REALIZADO 50 UNID 

21205-COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO DISTRITO 
FEDERAL 

4300-SANEAMENTO 
GERAL 

1186-SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO NAS 
COMUNIDADES RURAIS 

0001-SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NAS 
COMUNIDADES RURAIS DO 
DISTRITO FEDERAL 

REDE COLETORA DE 
ESGOTO CONSTRUÍDA 

51800 M 

  1185-AMPLIAÇÃO E 
MELHORIA DOS 
SISTEMAS DE ÁGUA 
POTÁVEL E ESGOTOS 

0001-AMPLIAÇÃO E MELHORIA 
DOS SISTEMAS DE ÁGUA 
POTÁVEL E ESGOSTO NO 
DISTRITO FEDERAL 

REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE 

ÁGUA CONSTRUÍDA 

47000 M 

  1189-AMPLIAÇÃO E 
MELHORAMENTO DOS 
SISTEMAS PRODUTORES 
DE ÁGUA 

0002-AMPLIAÇÃO E 
MELHORAMENTO DOS SISTEMAS 
PRODUTORES DE ÁGUA DE 
CEILÂNDIA 

BARRAGEM 
REFORMADA 

2300 M3 

   0003-AMPLIAÇÃO E 
MELHORAMENTO DOS SISTEMAS 
PRODUTORES DE ÁGUA EM 
PLANALTINA - INCLUSIVE 
CONTRAPARTIDA BID 

ADUTORA 
CONSTRUÍDA 

21000 M 

  1190-AMPLIAÇÃO E 
MELHORIA DOS 
SISTEMAS DE ÁGUA 

0002-AMPLIAÇÃO E MELHORIA 
DOS SISTEMAS DISTRIBUIDORES 
DE ÁGUA EM PLANALTINA -
INCLUSIVE CONTRAPARTIDA BID

RESERVATÓRIO DE 
ÁGUA CONSTRUÍDO  

15000 UNID 

   0004-AMPLIAÇÃO E MELHORIA 
DOS SISTEMAS DISTRIBUIDORES 
DE ÁGUA NO LAGO SUL -
INCLUSIVE CONTRAPARTIDA BID

REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE 

ÁGUA SUBSTITUÍDA 

110000 M 

  1192-AMPLIAÇÃO E 
MELHORIA DOS 
SISTEMAS COLETORES 
DE ESGOTOS 

0001-AMPLIAÇÃO E MELHORIA 
DOS SISTEMAS DE COLETORES 
DE ESGOTOS NO DISTRITO 
FEDERAL- INCLUSIVE 
CONTRAPARTIDA BID 

REDE COLETORA DE 
ESGOTO CONSTRUÍDA 

160000 M 

  1193-AMPLIAÇÃO DOS 
SISTEMAS DE 
TRATAMENTO E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE 
ESGOSTO 

0001-AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS 
DE TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO 
FINAL DE ESGOTOS NO DISTRITO 
FEDERAL - INCLUSIVE 
CONTRAPARTIDA BID 

ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE 

ESGOTO CONSTRUÍDA 

235000 M2 

 21901 - FUNDO ÚNICO DE  0500 - CERRADO: NOSSO  2114 - EXECUÇÃO DA   PROJETO APOIADO 3 UNID 
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 21901 - FUNDO ÚNICO DE 
MEIO AMBIENTE DO 
DISTRITO FEDERAL    

 0500 - CERRADO: NOSSO 
MEIO, AMBIENTE DE 
DESENVOLVIMENTO   

 2114 - EXECUÇÃO DA 
POLÍTICA AMBIENTAL 

  PROJETO APOIADO 3 UNID 

 22101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE INFRA-
ESTRUTURA E OBRAS    

 3300 - MÃOS A OBRA                                        1101 - IMPLANTAÇÃO DE 
VIAS E OBRAS 
COMPLEMENTARES DE 
URBANIZAÇÃO 

 0005 - PROGRAMA DE 
SANEAMENTO BÁSICO -
CONTRAPARTIDA DO GDF 

PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA 

EXECUTADA 

2107000 M2 

    0011 - EXECUÇÃO DA SEGUNDA 
ETAPA DO SISTEMA VIÁRIO DA 
PONTE JK 

PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA 

EXECUTADA 

87000 M2 

   1187 - CONSTRUÇÃO, 
AMPLIAÇÃO E REFORMA 
DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 

 0002 - AMPLIAÇÃO E 
MODERNIZAÇÃO DO CENTRO DE 
CONVENÇÕES 

PRÉDIO CONSTRUÍDO 28737 M2 

    0004 - INTERLIGAÇÃO DO SETOR 
CULTURAL SUL E NORTE 

PRÉDIO CONSTRUÍDO 6000 M2 

    0010 - EXECUÇÃO DA PISTA DE 
ATLETISMO JOAQUIM CRUZ 

PRÉDIO CONSTRUÍDO 6182 M2 

    0011 - CONSTRUÇÃO DO 
TERMINAL DE INTEGRAÇÃO DE 
ÔNIBUS X METRÔ NO GUARÁ 

PRÉDIO CONSTRUÍDO 1030 M2 

    0012 - CONSTRUÇÃO DO 
TERMINAL DE INTEGRAÇÃO DE 
ÔNIBUS X METRÔ EM 
TAGUATINGA 

PRÉDIO CONSTRUÍDO 1357 M2 

     0013 - CONSTRUÇÃO DO 
TERMINAL DE INTEGRAÇÃO DE 
ÔNIBUS X METRÔ - FURNAS 

PRÉDIO CONSTRUÍDO 4095 M2 

    0014 - CONSTRUÇÃO DO 
TERMINAL DE INTEGRAÇÃO DE 
ÔNIBUS X METRÔ EM 
SAMAMBAIA 

PRÉDIO CONSTRUÍDO 2517 M2 

    0017 - REFORMA DO ANEXO DO 
PALÁCIO DO BURITI 

PRÉDIO REFORMADO 2749 M2 

   3518 - EXECUÇÃO DE 
OBRAS DO PROGRAMA 
"ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" 

 0128 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NO 
PARANOÁ 

PASSEIO CONSTRUÍDO 2444 M2 

    0129 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NO NÚCLEO 
BANDEIRANTE 

PASSEIO CONSTRUÍDO 1972 M2 

    0130 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NA 
CEILÂNDIA 

PASSEIO CONSTRUÍDO 7814 M2 

    0131 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NO GUARÁ 

PASSEIO CONSTRUÍDO 5037 M2 

    0132 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NO 
CRUZEIRO E SUDOESTE 

PASSEIO CONSTRUÍDO 3298 M2 

    0133 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NA 
SAMAMBAIA 

PASSEIO CONSTRUÍDO 7963 M2 

    0134 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" EM SANTA 
MARIA 

PASSEIO CONSTRUÍDO 5037 M2 

    0135 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" EM SÃO 
SEBASTIÃO 

PASSEIO CONSTRUÍDO 3518 M2 

    0136 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NO 
RECANTO DAS EMAS 

PASSEIO CONSTRUÍDO 11914 M2 

    0137 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NO LAGO 
SUL 

PASSEIO CONSTRUÍDO 2037 M2 

    0138 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NO RIACHO 
FUNDO I E II 

PASSEIO CONSTRUÍDO 5747 M2 

    0139 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO PASSEIO CONSTRUÍDO 2037 M2 
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    0139 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NO LAGO 
NORTE 

PASSEIO CONSTRUÍDO 2037 M2 

    0140 - EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
PROGRAMA "ACESSIBILIDADE, 
DIREITO DE TODOS" NA 
CANDANGOLÂNDIA 

PASSEIO CONSTRUÍDO 3457 M2 

  4300 - SANEAMENTO 
GERAL                                  

 1001 - AMPLIAÇÃO E 
MELHORAMENTO DOS 
SISTEMAS DE ÁGUA 
POTÁVEL E ESGOTOS 

 0003 - AMPLIAÇÃO E 
MELHORAMENTO DOS SISTEMAS 
DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTOS 
DO DISTRITO FEDERAL 

PRODUTO 
CONSOLIDADO 

2 UNID 

       0004 - IMPLANTAÇÃO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO DAS 
ÁREAS DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

PRODUTO 
CONSOLIDADO 

1 UNID 

 22201 - COMPANHIA 
URBANIZADORA DA NOVA 
CAPITAL DO BRASIL    

 0700 - CIDADE LIMPA E 
URBANIZADA –
GARANTIA DE BEM 
ESTAR  

 8508 - MANUTENÇÃO DE 
ÁREAS URBANIZADAS E 
AJARDINADAS 

 MASSA ASFÁLTICA 
APLICADA 

16500 M3 

        ÁREA BENEFICIADA 14925 HA 

 22205 - DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM DO 
DISTRITO FEDERAL    

 2800 - TRANSPORTE 
SEGURO                                 

 1475 - RECUPERAÇÃO E 
MELHORAMENTO DE 
RODOVIAS 

 0003 - CONSTRUÇÃO E 
ADEQUAÇÃO DO BALÃO DF - 290 

RODOVIA 
RECUPERADA 

1 KM  

    0006 - CONSTRUÇÃO DA 
TERCEIRA FAIXA E 
ALARGAMENTO OAE DF - 047 

RODOVIA 
RECUPERADA 

1 KM  

    0010 - RESTAURAÇÃO DO EIXO 
RODOVIÁRIO DF - 002 

RODOVIA 
RECUPERADA 

14 KM  

    0011 - DUPLICAÇÃO E 
ADEQUAÇÃO DA BR - 020 
TRECHO PLANALTINA A DIVISA 
DF/GO 

RODOVIA 
RECUPERADA 

31 KM  

    0018 - PAVIMENTAÇÃO DA DF -
190 

RODOVIA 
PAVIMENTADA 

8 KM  

    0019 - PAVIMENTAÇÃO DA DF -
230 

RODOVIA 
PAVIMENTADA 

14 KM  

    0020 - PAVIMENTAÇÃO DA DF -
475 

RODOVIA 
RECUPERADA 

6 KM  

    0022 - DUPLICAÇÃO DA DF - 079 
(EPVP) - TRECHO EPTG À AV. 
CASTANHEIRA 

RODOVIA 
PAVIMENTADA 

2 KM  

    0025 - PAVIMENTAÇÃO DO 
ACESSO NÚCLEO  RURAL 
RAJADINHA 

RODOVIA 
RECUPERADA 

3 KM  

    0026 - RESTAURAÇÃO, 
ADEQUAÇÃO E CONSTRUÇÃO DO 
ANEL VIÁRIO - DF -  003 - TRECHO 
BALÃO DO TORTO/DF - 051 

RODOVIA 
RECUPERADA 

15 KM  

   5534 - CONSTRUÇÃO DE 
VIADUTOS, PONTES E 
PASSARELAS 

 0001 - CONSTRUÇÃO DE 
VIADUTO E ACESSOS NO EIXO 
MONUMENTAL 
RODOFERROVIÁRIA SOBRE DF -
003 

VIADUTO 
CONSTRUÍDO 

1721 M2 

    0003 - CONTRUÇÃO DE 
PASSARELA NA BR - 020 -
CONDOMÍNIO IMPÉRIO DOS 
NOBRES EM SOBRADINHO 

PASSARELA 
CONSTRUÍDA 

189 M2 

    0004 - CONSTRUÇÃO DE 
PASSARELA NA BR - 040,  EM 
SANTA MARIA 

PASSARELA 
CONSTRUÍDA 

189 M2 

    0006 - CONSTRUÇÃO DE 
VIADUTO E ACESSO DF-280/BR -
060 

VIADUTO 
CONSTRUÍDO 

1040 M2 

       0007 - CONSTRUÇÃO DE 
PASSARELA NA DF - 001, NO
RECANTO DAS EMAS 

PASSARELA 
CONSTRUÍDA 

189 M2 

 22207 - SERVIÇO DE 
AJARDINAMENTO E LIMPEZA 
URBANA DO DISTRITO 
FEDERAL    

 0700 - CIDADE LIMPA E 
URBANIZADA –
GARANTIA DE BEM 
ESTAR  

 2079 - EXECUÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DE 
LIMPEZA PÚBLICA 

  LIXO COLETADO                                     510105 M3 

 22208 -  COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DO 
DISTRITO FEDERAL    

 2800 - TRANSPORTE 
SEGURO                                 

 1169 - IMPLANTAÇÃO 
DO SISTEMA  DE 
TRANSPORTE 
FERROVIÁRIO 
METROPOLITANO 

 0001 - IMPLANTAÇÃO DO 
SISTEMA DE TRANSPORTE 
FERROVIÁRIO METROPOLITANO 
DO DISTRITO FEDERAL 

ESTAÇÃO 
METROVIÁRIA 
CONSTRUÍDA 

8400 M2 
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 23202 - FUNDACÃO 
HEMOCENTRO DE BRASÍLIA   

 1700 -
HEMOTECNOLOGIA                                    

 2811 - CAPTAÇÃO DE 
DOADORES,  COLETA DE 
SANGUE, 
PROCESSAMENTO,  
ARMAZENAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE 
SANGUE E 
HEMOCOMPONENTE 

  PESSOA ATENDIDA 37000 PESSOA 

 23901 - FUNDO DE SAÚDE DO 
DISTRITO FEDERAL    

 0300 - ASSISTÊNCIA 
INTEGRAL MATERNO-
INFANTIL              

 2156 - PROMOÇÃO DA 
SAÚDE MATERNO-
INFANTIL 

 CONSULTA MÉDICA 
REALIZADA 

740000 UNID 

  0400 - ATENDIMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL       

 1669 - CONSTRUÇÃO DE 
HOSPITAIS 

 0001 - CONCLUSÃO DO 
HOSPITAL REGIONAL DO 
PARANOÁ 

HOSPITAL 
CONSTRUÍDO 

22345 M2 

    0003 - CONSTRUÇÃO DO 
HOSPITAL REGIONAL DE SANTA 
MARIA 

HOSPITAL 
CONSTRUÍDO 

22000 M2 

   2153 - PROGRAMAS DE 
SAÚDE E PRESTAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALAR 

 PESSOA ATENDIDA 3108 PESSOA 

    CONSULTA MÉDICA 
REALIZADA 

1050000 UNID 

   2154 - AÇÕES DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALAR 

 EXAME REALIZADO 4643000 UNID 

    PESSOA ATENDIDA 900000 PESSOA 

   2651 - MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS 
MÉDICO-HOSPITALARES 

 EQUIPAMENTO 
MANTIDO 

1 UNID 

   3477 - CONTRUÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADES DE SAÚDE DO 
SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE DO DISTRITO 
FEDERAL 

 0001 - CONSTRUÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DE 
SAÚDE DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL 

HOSPITAL 
CONSTRUÍDO 

2000 M2 

   3502 - AQUISIÇÃO DE 
HOSPITAL 

 0005 - AQUISIÇÃO DO HOSPITAL 
REGIONAL DE SAMBAMBAIA 

PRÉDIO ADQUIRIDO 1 UNID 

   3505 - CONSTRUÇÃO DE 
CENTRO DE SAÚDE. 

 0100 - CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
DE SAÚDE NO RECANTO DAS 
EMAS. 

CENTRO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

800 M2 

    0101 - CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
DE SAÚDE EM SOBRADINHO II. 

CENTRO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

800 M2 

    0102 - CONSTRUÇÃO DE  
CENTRO DE SAÚDE EM VICENTE 
PIRES/TAGUATINGA. 

CENTRO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

800 M2 

    0103 - CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
DE SAÚDE EM ÁGUAS 
CLARAS/TAGUATINGA 

CENTRO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

800 M2 

    0104 - CONSTRUÇÃO DE UM 
CENTRO DE SAÚDE NA 
COMUNIDADE DO ENGENHO 
VELHO E BANANAL-
SOBRADINHO RA V. 

CENTRO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

800 M2 

  0900 - CONTROLE DE 
DOENÇAS 
TRANSMISSÍVEIS                

 2155 - PREVENÇÃO E 
COMBATE ÀS DOENÇAS 
TRANSMISSÍVEIS 

 CAMPANHA DE 
VACINAÇÃO 
REALIZADA 

2 UNID 

  2500 - SAÚDE EM 
FAMÍLIA                                  

 2335 - SAÚDE EM 
FAMÍLIA 

 FAMÍLIA ASSISTIDA 300000 PESSOA 

   3506 - CONSTRUÇÃO DE 
POSTO DE SAÚDE 

 0006 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE EM PLANALTINA. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

420 M2 

    0007 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE NO RECANTO DAS 
EMAS. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

420 M2 

    0008 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE EM SAMAMBAIA. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

420 M2 

    0009 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE EM CEILÂNDIA. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

210 M2 

    0010 - CONSTRUÇÃO DE POSTO POSTO DE SAÚDE 210 M2 
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    0010 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE EM BRAZLÂNDIA. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

210 M2 

    0011 - CONSTRUÇÃO DE  POSTO 
DE SAÚDE NO RIACHO FUNDO II. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

210 M2 

    0012 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE EM SANTA MARIA. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

210 M2 

    0013 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE NO GAMA. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

210 M2 

    0014 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE EM SÃO SEBASTIÃO. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

210 M2 

    0015 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE EM SOBRADINHO II. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

210 M2 

    0016 - CONSTRUÇÃO DE POSTO 
DE SAÚDE NA COMUNIDADE 
BOA VISTA-SOBRADINHO RA V. 

POSTO DE SAÚDE 
CONSTRUÍDO 

220 M2 

  2900 - VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA E 
EPIDEMIÓLOGICA             

 3507 - CONSTRUÇÃO DE 
INSPETORIA DE SAÚDE 

 0015 - CONSTRUÇÃO DE  
INSPETORIA DE SAÚDE NO 
CRUZEIRO. 

POSTO DE 
FISCALIZAÇÃO 
CONSTRUÍDO 

300 M2 

    0016 - CONSTRUÇÃO DE 
INSPETORIA DE SAÚDE NO 
RIACHO FUNDO. 

POSTO DE 
FISCALIZAÇÃO 
CONSTRUÍDO 

300 M2 

    0017 - CONSTRUÇÃO DE 
INSPETORIA DE SAÚDE EM SÃO
SEBASTIÃO. 

POSTO DE 
FISCALIZAÇÃO 
CONSTRUÍDO 

300 M2 

       0018 - CONSTRUÇÃO DE 
INSPETORIA DE SAÚDE NO LAGO 
NORTE. 

POSTO DE 
FISCALIZAÇÃO 
CONSTRUÍDO 

300 M2 

 24101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE SEGURANCA 
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL    

 2600 - SEGURANÇA SEM 
TOLERÂNCIA                          

 1773 - CONSTRUÇÃO, 
EXPANSÃO E 
MELHORAMENTO DAS 
ESTRUTURAS FÍSICAS 
DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO 

 0001 - CONSTRUÇÃO DO SETOR C 
DA PAPUDA. 

PENITENCIÁRIA 
CONSTRUÍDA 

55000 M2 

    0002 - REFORMA E AMPLIAÇÃO 
NO CENTRO DE INTERNAMENTO 
E REEDUCAÇÃO - CIR E NO 
NÚCLEO DE CUSTÓDIA DE 
BRASÍLIA - NCB. 

PENITENCIÁRIA 
REFORMADA 

3500 M2 

    0004 - REFORMA E AMPLIAÇÃO 
NO PRESÍDIO FEMININO -
COLMÉIA E NO NÚCLEO DE 
PRISÃO SEMI- ABERTO - NPSA. 

PENITENCIÁRIA 
REFORMADA 

2500 M2 

   1948 - IMPLANTAÇÃO 
DA CENTRAL DE 
COMUNICAÇÃO DA 
SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA 
PÚBLICA 

 0002 - IMPLANTAÇÃO DO 
CENTRO INTEGRADO DE 
OPERAÇÕES DE SEGURANÇA 
PÚBLICA. 

SISTEMA 
REESTRUTURADO 

1 UNID 

   2863 - MUTIRÃO NA 
EXECUÇÃO PENAL 

 PRESO ASSISTIDO 6000 PESSOA 

     3510 - APOIO À 
ESTRUTURAÇÃO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA 
NA REGIÃO INTEGRADA 
DO DESENVOLVIMENTO 
DO ENTORNO - RIDE 

 0005 - REAPARELHAMENTO DAS 
POLÍCIAS 

SISTEMA MELHORADO 1 UNID 

 24103 - POLÍCIA MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL    

 0400 - ATENDIMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL       

 5549 - AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA A 
POLICLINICA DA PMDF 

 0001 - AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO MÉDICO-
HOSPITALAR 

EQUIPAMENTO 
ADQUIRIDO 

10 UNID 

   2600 - SEGURANÇA SEM 
TOLERÂNCIA                          

 1822 - REEQUIPAMENTO 
E REAPARELHAMENTO 
DA POLÍCIA MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL 

 0003 - AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA O 
POLICIAMENTO OSTENSIVO 

EQUIPAMENTO 
ADQUIRIDO 

3000 UNID 

 24104 - CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL    

 2600 - SEGURANÇA SEM 
TOLERÂNCIA                          

 1216 - REEQUIPAMENTO 
E REAPARELHAMENTO 
DE UNIDADES 
OPERACIONAIS DO 
CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL 

 0001 - REEQUIPAMENTO E 
REAPARELHAMENTO DE 
UNIDADES OPERACIONAIS DO 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DO DISTRITO FEDERAL 

EQUIPAMENTO 
ADQUIRIDO 

162 UNID 

   1834 - CONSTRUÇÃO,  0002 - CONCLUSÃO DAS OBRAS QUARTEL 600 M2 
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   1834 - CONSTRUÇÃO, 
EXPANSÃO E 
MELHORAMENTO DAS 
UNIDADES 
OPERACIONAIS DO 
CORPO DE BOMBEIROS 
DO DISTRITO FEDERAL 

 0002 - CONCLUSÃO DAS OBRAS 
DA COMPANHIA DE
EMERGÊNCIA MÉDICA DO 
GUARÁ II 

QUARTEL 
CONSTRUÍDO 

600 M2 

    0004 - CONSTRUÇÃO 
AMPLIAÇÃO E REFORMA DA CIA 
DE GUARDA E SEGURANÇA. 

QUARTEL 
CONSTRUÍDO 

650 M2 

       0005 - CONSTRUÇÃO 
AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 
DIRETORIAS E UNIDADES 
TÉCNICAS E OPERACIONAIS DO 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DO DISTRITO FEDERAL. 

QUARTEL 
CONSTRUÍDO 

870 M2 

 24105 - POLÍCIA CÍVIL DO 
DISTRITO FEDERAL    

 2600 - SEGURANÇA SEM 
TOLERÂNCIA                          

 3279 - IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA ELETRÔNICO 
DE MONITORAMENTO À 
SEGURANÇA DE 
BRASÍLIA 

 0001 - IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA ELETRÔNICO DE 
MONITORAMENTO À 
SEGURANÇA DE BRASÍLIA -
PROJETOS A CARGO DA PCDF 

EQUIPAMENTO 
ADQUIRIDO 

350 M2 

 24201 - DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO DO DISTRITO 
FEDERAL    

 2600 - SEGURANÇA SEM 
TOLERÂNCIA                      

 1717 - CONSTRUÇÃO, 
ADAPTAÇÃO E 
REFORMA DE PRÉDIOS 
DO DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO DO DISTRITO 
FEDERAL 

 0006 - REFORMA DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS DA 
DIVTRAN II DE TAGUATINGA  RA 
III. 

PRÉDIO REFORMADO 2192 M2 

   2460 - CAMPANHAS 
EDUCATIVAS DE 
TRÂNSITO 

 CAMPANHA 
EDUCATIVA 
REALIZADA 

10 UNID 

     2469 - MANUTENÇÃO DA 
SINALIZAÇÃO 
ESTATIGRÁFICA E 
SEMAFÓRICA 

  SISTEMA MANTIDO 1 UNID 

 24202 - FUNDAÇÃO DE 
AMPARO AO TRABALHADOR 
PRESO    

 2600 - SEGURANÇA SEM 
TOLERÂNCIA                          

 2191 -
RESSOCIALIZAÇÃO E 
ASSISTÊNCIA AO PRESO 

  PRESO 
RESSOCIALIZADO 

2000 PESSOA 

 24903 - FUNDO DE 
REEQUIPAMENTO DOS 
ORGÃOS  INTEGRANTES DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL    

 2600 - SEGURANÇA SEM 
TOLERÂNCIA                          

 3279 - IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA ELETRÔNICO 
DE MONITORAMENTO À 
SEGURANÇA DE 
BRASÍLIA 

 0003 - IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA ELETRÔNICO DE 
MONITORAMENTO À 
SEGURANÇA DE BRASÍLIA -
PROJETOS A CARGO DA PCDF 

EQUIPAMENTO 
ADQUIRIDO 

253 UNID 

 25101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE TRABALHO E 
DIREITOS HUMANOS    

 2700 - TRABALHO, A 
ALAVANCA DO 
DESENVOLVIMENTO           

2634-PROGRAMA 
FRENTE DE TRABALHO E 
QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL 

  PESSOA ATENDIDA 8500 PESSOA 

   2706 - ASSISTÊNCIA AO 
TRABALHADOR -
CAPACITAÇÃO E 
RECICLAGEM DE MÃO-
DE-OBRA 

 TRABALHADOR 
TREINADO 

98000 PESSOA 

     2900-PROGRAMA JOVEM 
TRABALHADOR 

  PESSOA ASSISTIDA 12500 PESSOA 

 25901 - FUNDO DE 
SOLIDARIEDADE PARA 
GERAÇÃO DE EMPREGO E 
RENDA    

 2700 - TRABALHO, A 
ALAVANCA DO 
DESENVOLVIMENTO           

 2696 - FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL DE 
JOVENS PARA O 
PRIMEIRO EMPREGO 

  PESSOA ATENDIDA 635 PESSOA 

 28101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO    

 1200 -
DESENVOLVIMENTO 
HABITACIONAL -
ENDEREÇO CERTO      

 8509 - ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS 
URBANÍSTICOS PARA O 
PLANO PILOTO E 
CIDADES SATELITES 

  PROJETO ELABORADO 1 UNID 

 28902 - FUNDO 
HABITACIONAL DO 
DISTRITO FEDERAL    

 1200 -
DESENVOLVIMENTO 
HABITACIONAL -
ENDEREÇO CERTO      

 1213 - CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES 
HABITACIONAIS PARA 
SERVIDORES 

 0002 - CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAIS 
PARA SERVIDORES DO GOVERNO 
DO DISTRITO FEDERAL 

CASA CONSTRUÍDA 690 M2 

 33101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE SOLIDARIEDADE   

 1500 -
FORTALECIMENTO DAS 
FAMÍLIAS DE BAIXA 
RENDA         

 2629 - CESTAS BÁSICAS 
DA SOLIDARIEDADE 

 PROGRAMA 
REALIZADO 

1 UNID 

   2630 - LEITE DA 
SOLIDARIEDADE 

 PROGRAMA 
REALIZADO 

1 UNID 

   2631 - PÃO DA 
SOLIDARIEDADE 

 PROGRAMA 
REALIZADO 

1 UNID 

   2776 - AÇÕES  FAMÍLIA ASSISTIDA 50 PESSOA 



                                                                      Diário Oficial do Distrito Federal PÁGINA   11Nº 8, sexta-feira, 10 de janeiro de 2003

   2776 - AÇÕES 
EMERGENCIAIS DE 
SOLIDARIEDADE, 

 FAMÍLIA ASSISTIDA 50 PESSOA 

     2884 - AUTOMAÇÃO DO 
PROGRAMA PRÓ-
FAMÍLIA 

  PROGRAMA APOIADO 1 UNID 

 34101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE ESPORTE E 
LAZER    

 1900 - JUVENTUDE E 
ESPORTES DE MÃOS 
DADAS COM O FUTURO   

 2113 - APOIO AO 
ESPORTE, EDUCAÇÃO 
FÍSICA E LAZER 

  PROJETO APOIADO 1 UNID 

 36101 - SECRETARIA DE 
ESTADO DE ARTICULAÇÃO 
PARA O DESENVOLVIMENTO 
DO ENTORNO    

 3700 - ENTORNO -
CRESCENDO COM 
BRASÍLIA                   

 1769 - IMPLANTAÇÃO DE 
PROJETOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA 
REGIÃO DO ENTORNO 

 0001 - IMPLANTAÇÃO DE 
PROJETOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO 
DO ENTORNO 

PROJETO 
IMPLANTADO 

1 UNID 

 

ANEXO II
CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA AÇÃO 

 11201 -AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS  PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL     2825 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA RODOFERROVIÁRIA 

  2725 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA RODOVIÁRIA 

  8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

   2826 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO TERMINAL DA ASA SUL 

 13101 -SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 14101 -SECRETARIA DE  ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 14203 -EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO 
FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 18101 -SECRETARIA DE ESTADO DE  EDUCAÇÃO     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 19203 -FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 20101 -SECRETARIA DE ESTADO  DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO 
FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 21101 -SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 21204 -FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 22101 -SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS     2050 - MANUTENÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA URBANÍSTICA 

 22201 -COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

  8508 - MANUTENÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS E AJARDINADAS 

    

 22205 -DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 22207 -SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

   2079 - EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA PÚBLICA 

 22208 -COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 24101 -SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANCA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 24103 -POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 24104 -CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 24105 -POLÍCIA CÍVIL DO DISTRITO FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
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ANEXO III
DEMONSTRATIVO DE PROJETOS EM ANDAMENTO

 24105 -POLÍCIA CÍVIL DO DISTRITO FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 24201 -DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 24202 -FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 35101 -SECRETARIA DE ESTADO DE  ASSUNTOS FUNDIÁRIOS     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38101 -SECRETARIA DE ESTADO  DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAIS     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

   8508 - MANUTENÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS E AJARDINADAS 

 38103 -REGIÃO ADMINISTRATIVA I - PLANO PILOTO     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38104 -REGIÃO ADMINISTRATIVA II - GAMA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38105 -REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38106 -REGIÃO ADMINISTRATIVA IV - BRAZLÂNDIA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38107 -REGIÃO ADMINISTRATIVA V - SOBRADINHO     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

    

 38108 -REGIÃO ADMINISTRATIVA VI - PLANALTINA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

    

 38109 -REGIÃO ADMINISTRATIVA VII - PARANOÁ     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38110 -REGIÃO ADMINISTRATIVA VIII - NÚCLEO BANDEIRANTE     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38111 -REGIÃO ADMINISTRATIVA IX - CEILÂNDIA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38112 -REGIÃO ADMINISTRATIVA X - GUARÁ     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38113 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38114 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XII - SAMAMBAIA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38115 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XIII - SANTA MARIA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38116 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XIV - SÃO SEBASTIÃO     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38117 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XV - RECANTO DAS EMAS     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38118 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XVI - LAGO SUL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38119 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XVII - RIACHO FUNDO     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38120 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XVIII - LAGO NORTE     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 38121 -REGIÃO ADMINISTRATIVA XIX - CANDANGOLÂNDIA     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 40101 -SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO DISTRITO 
FEDERAL     8514 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
 

     

AÇÃO SUBTÍTULO  

 1002 - FORTALECIMENTO E MODERNIZAÇÃO DA ÁREA TRIBUTÁRIA 0001 - FORTALECIMENTO E MODERNIZAÇÃO DA ÁREA TRIBUTÁRIA  

 1083 - REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 0014 - REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS DA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL  
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 1083 - REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 0014 - REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS DA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL  

 1101 - IMPLANTAÇÃO DE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZAÇÃO 0005 - PROGRAMA DE SANEAMENTO BÁSICO -  CONTRAPARTIDA DO GDF  

 1169 - IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA  DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
METROPOLITANO 

0001 - IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL  

 1187 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 
0115 - COMPLEMENTAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO GINÁSIO DE ESPORTES DO 
CRUZEIRO  

  0002 - AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO CENTRO DE CONVENÇÕES  

 1270 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE QUADRAS E PARQUES 
RECREATIVOS E DESPORTIVOS 

0009 - MANUTENÇÃO E REFORMA DOS PRÓPRIOS DA SECRETARIA DE ESPORTE 
E LAZER.  

 1471 - MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMÁTICA 
0005 - MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMÁTICA DA CÂMARA 
LEGISLATIVA  

 1669 - CONSTRUÇÃO DE HOSPITAIS 0001 - CONCLUSÃO DO HOSPITAL REGIONAL DO PARANOÁ  

 1717 - CONSTRUÇÃO, ADAPTAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS DO DEPARTAMENTO 
DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL 0002 - CONSTRUÇÃO DA SEDE DA DIVISÃO REGIONAL DE TRÂNSITO - BRASÍLIA  

  
0003 - CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL DO 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL / CIOSP  

 1749 - PROJETO ARTE POR TODA PARTE 0001 - PROJETO ARTE POR TODA PARTE  

 1773 - CONSTRUÇÃO, EXPANSÃO E MELHORAMENTO DAS ESTRUTURAS FÍSICAS DO 
SISTEMA PENITENCIÁRIO 0001 - CONSTRUÇÃO DO SETOR C DA PAPUDA.  

 1811 - FORTALECIMENTO E MODERNIZAÇÃO DA ÁREA FINANCEIRA DO DISTRITO 
FEDERAL 0001 - FORTALECIMENTO E MODERNIZAÇÃO DA ÁREA FINANCEIRA  

 1826 - MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
0001 - MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO  

 3270 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL -  À CONTA DOS 
RECURSOS DO FUNDEF. 

0001 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE 
PÚBLICA DISTRITO FEDERAL  

 3276 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL, 0002 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL  

 3279 - IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO DE MONITORAMENTO À 
SEGURANÇA DE BRASÍLIA 

0001 - IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO DE MONITORAMENTO À 
SEGURANÇA DE BRASÍLIA - PROJETOS A CARGO DA PCDF  

  
0003 - IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO DE MONITORAMENTO À 
SEGURANÇA DE BRASÍLIA - PROJETOS A CARGO DA PCDF  

 3477 - CONTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL 

0001 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL  

 3484 - REVITALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO DISTRITO FEDERAL 0011 - REVITALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO DF  

  0012 - INCENTIVO À CAPTAÇÃO DE EVENTOS  

 3487 - MELHORIA DAS ESTRUTURAS FÍSICAS DAS UNIDADES DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE  SAÚDE 

0015 - MELHORIA DAS ESTRUTURAS FÍSICAS DAS UNIDADES DA SECRETARIA 
DE  SAÚDE  

 

ANEXO DE METAS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Metas e Projeções Fiscais
(Art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 2000)

Valores Correntes 
                                                                                                                                                                                                               R$ milhões 

correntes                                               (R$ 1.000) 
 Discriminação 2003 2004 2005 
  valor valor valor 
 I.    RECEITA FISCAL TOTAL  8.205.324 8.895.359 9.666.547 
        
 II   DESPESA FISCAL TOTAL  8.193.966 8.883.046 9.653.166 
        
 III.    RESULTADO PRIMÁRIO (I-II)  11.358 12.313 13.381 
        
 IV.    RESULTADO NOMINAL  -113.746 -123.312 -134.002 
        
 V.    DÍVIDA CONTRATUAL   1.265.165 1.395.363 1.369.613 
nota: 
Valores expressos a preços de dezembro de cada exercício. 
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Valores Constantes 

    

                                                                                                                                                                                                     R$ milhões  médios  de 

2001                                     (R$ 1.000) 

 Discriminação 2003 2004 2005 

  valor valor valor 

I  RECEITA FISCAL TOTAL  7.668.527 8.533.537 9.295.650 

     

II  DESPESA FISCAL TOTAL  7.657.912 8.521.725 9.282.783 

     

III  RESULTADO PRIMÁRIO (I-II)  10.615 11.812 12.867 

     

IV  RESULTADO NOMINAL  -106.305 -118.296 -128.861 

     

V  DÍVIDA CONTRATUAL   1.182.398 1.207.777 1.145.400 

nota: 

Valores expressos a preços de dezembro de 2002. 

ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Metodologia de cálculo das METAS E PROJEÇÕES FISCAIS
(Art. 4º, § 2º, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 2000)

2003 2004 2005 

PIB real   (P2) 1,04 PIB real    (P3) 1,04 PIB real    (P4) 1,045 

IGP-DI      (I2) 1,07     

  IGP-DI       (I3) 1,0424 IGP-DI       (I4) 1,0399 

 

 

 

DISCRIMINAÇÃO 

PREVISÃO 

 

PREVISÃO 

 

PREVISÃO 

 constante              (A)  

= B / I2 

corrente                                    

(B)  

constante           

(C) = D / I3 

corrente            

(D) = B * P3 * I3 

constante       

 (E) = F / I4 

corrente             

 (F) = D * P4 * I4 

I - RECEITAS FISCAIS             

    I.1 - Receitas Correntes + 

Capital (C) 7.878.234 8.429.710 8.766.898 9.138.615 9.549.853 9.930.892 

     I.1.1 - Receitas de Origem 

Tributária 3.259.585 3.487.756 3.627.266 3.781.062 3.951.210 4.108.863 

     I.1.2 - Transferências da 

União 3.105.050 3.322.403 3.455.299 3.601.804 3.763.885 3.914.064 

     I.1.3 - Demais  1.513.599 1.619.551 1.684.333 1.755.749 1.834.757 1.907.964 

    I.2 - Deduções (Receitas 

Financeiras) 209.707 224.386 233.361 243.256 254.202 264.345 

          I.2.1 - Aplicações 

Financeiras 93 100 104 108 113 118 

          I.2.2 - Alienação de 

Bens 19.410 20.769 21.600 22.516 23.529 24.468 

          I.2.3 - Operações de 

Crédito 183.361 196.196 204.044 212.695 222.267 231.135 

          I.2.4 - Amortizações 6.103 6.530 6.791 7.079 7.398 7.693 

          I.2.5 - Serviços 

Financeiros 739 791 823 858 896 932 

Total das Receitas Fiscais (I.1 

- I.2) (A) 7.668.527 8.205.324 8.533.537 8.895.359 9.295.650 9.666.547 
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DECRETO Nº 23.524, DE 7 DE  JANEIRO  DE  2003
Altera o Decreto nº 20.571, de 14 de setembro de 1999.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
considerando existirem três leis distritais que concedem a segmentos da população do Distrito
Federal o benefício da gratuidade no uso do transporte público coletivo;
considerando a importância de uma ação conjunta permanente, voltada para a consolidação, a
avaliação, a supervisão e o acompanhamento dos procedimentos relativos à habilitação e ao
recadastramento do beneficiário, e à utilização do benefício da gratuidade no uso do transporte
público coletivo;
considerando a necessidade de substituir periodicamente o documento de identificação do bene-
ficiário da gratuidade, como medida preventiva para minimizar o uso indevido do benefício;
considerando, ainda, a conveniência da atualização do Decreto nº 20.571, de 14 de setembro de
1999, que lançou a base para a retro mencionada ação conjunta permanente, decreta:
Art. 1º - O Decreto nº 20.571, de 14 de setembro de 1999, fica alterado como segue:
I - os artigos 1º a 5º passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º - Fica criada Comissão Permanente para avaliação, supervisão e recadastramento do
benefício de que tratam as Leis nº 453, de 08 de junho de 1993, nº 566, de 14 de outubro de 1993,
e nº 773, de 10 de outubro de 1994.”
“Art. 2º - A Comissão Permanente referida no artigo anterior será composta por:
um representante da Secretaria de Estado de Ação Social – Diretoria de Assistência Social;
um representante da Secretaria de Estado de Transportes;
um representante da Secretaria de Estado de Saúde;
um representante da Secretaria de Estado de Educação – Diretoria de Ensino Especial;
um representante da Secretaria de Estado do Trabalho e Direitos Humanos – Diretoria para
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE-DF;
um representante do Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos do Distrito

Federal – DMTU/DF;
um representante do Conselho de Assistência Social do Distrito Federal – CAS/DF;
um representante do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência –
CODDEDE/DF.”
“Art. 3º - A coordenação da Comissão de que trata o artigo 1º deste Decreto será exercida pelo
representante da Secretaria de Transportes.”
“Art. 4º - Compete à Comissão Permanente:
propor diretrizes para:
a consolidação da legislação vigente;
a normatização dos procedimentos relativos à concessão e ao uso do benefício;
a concepção do modelo e a troca periódica do documento de identificação do beneficiário;
a divulgação de procedimentos relativos à habilitação e ao recadastramento do beneficiário, e à
utilização do benefício;
planejar e coordenar as etapas e os procedimentos relativos à habilitação e ao recadastramento
periódico do beneficiário;
promover a avaliação permanente dos procedimentos relativos à habilitação e ao recadastramento
do beneficiário, e à utilização do benefício;
supervisionar, no que for pertinente ao benefício, órgãos e entidades, públicos e privados, res-
ponsáveis pela habilitação e pelo recadastramento periódico do beneficiário.”
“Art. 5º - A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua instalação, para planejar e
divulgar os procedimentos relativos ao primeiro recadastramento do beneficiário.”
II - o artigo 6º é revogado.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de janeiro de 2003
115º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

II - DESPESAS FISCAIS       

    II.1 - Despesas Correntes + 

Capital (D) 7.878.234 8.429.710 8.766.898 9.138.615 9.549.853 9.930.892 

    II.2 - Deduções (Despesas 

Financeiras) 220.321 235.744 245.174 255.569 267.070 277.726 

           II.2.1 - Juros e 

Encargos da Dívida 116.920 125.104 130.108 135.625 141.728 147.383 

           II.2.2 - Amortização da 

Dívida 63.564 68.014 70.735 73.734 77.052 80.126 

           II.2.3 - Concessão de 

Empréstimos 39.837 42.626 44.331 46.211 48.290 50.217 

           II.2.4 - Aquis.de Título 

de Capital já Integr. - - - - - - 

Total das Despesas Fiscais 

(II.1 - II.2) (B) 7.657.912 8.193.966 8.521.725 8.883.046 9.282.783 9.653.166 

        

III - RESULTADO 

PRIMÁRIO (A- B) 10.615 11.358 11.812 12.313 12.867 13.381 

        

IV - RESULTADO 

NOMINAL (III - II.2.1)  (106.305) (113.746) (118.296) (123.312) (128.861) (134.002) 

        

V - DÍVIDA CONTRATUAL 1.182.398 1.265.165 1.207.777 1.395.363 1.145.400 1.369.613 

       

   Notas:  

     1)   As estimativa da receita de origem tributária (excluído o Imposto sobre renda e proventos) para o período de 2003 à 2005 foi informada pela SUREC, bem como os indicadores 

econômicos (expectativas do mercado financeiro); 

     2) Os valores referentes às transferências da União para 2003  foram obtidos da análise do "Termo de referência para o protocolo de entendimentos entre o Governo Federal e o Governo do 

Distrito Federal" firmado em 03 de abril de 2002,  

         os valores "correntes" referentes aos exercícios posteriores foram corrigidos pela variação do PIB e do IGP-DI; 

   3) para o cálculo do resultado nominal adotou-se o critério "acima da linha" que demonstra o desempenho fiscal do Governo através da apuração dos fluxos de receitas e despesas no período 

considerado;  

   4) Preços Constantes: quanto à conversão de valores correntes para constantes, utilizou-se como deflator as variações do IGP-DI estimadas nos exercícios de 2003 à 2005. 

   5) As metas dos exercícios de 2004 e 2005 são apenas indicativas. 
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QUANT CARGO NÍVEL 
01 Chefe de Gabinete CNE-06 
01 Assessor da Assessoria do Gabinete DFA-11 

01 Assessor da Gerência de Análise de Projetos DFA-11 

01 Assessor da Gerência de Análise Prévia de Pleitos Empresarias DFA-11 

01 Chefe do Núcleo de Análise  de Projetos Econômicos DFG-11 

01 Chefe do Núcleo de Apoio a Melhoria da Produtividade Empresarial DFG-11 

Brasília, 9 de janeiro de 2003
115º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

SECRETARIA DE GOVERNO

SUBSECRETARIA DE APOIO OPERACIONAL

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
Em 9 de setembro de 2002

PROCESSO Nº : 010.000.125/2002
INTERESSADO  : CARLTON HOTELARIA E TURISMO LTDA.
ASSUNTO           : RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas nos autos e o disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/
94, c/c a Portaria nº 01 - SEG, de 09 de maio de 2002, RECONHEÇO A DÍVIDA referida no
processo supra e autorizo a realização da despesa, no valor total de R$ 785.340,00 (setecentos e
oitenta e cinco mil, trezentos e quarenta reais), a favor da empresa em epígrafe, inerente a
despesas com locação de imóvel para funcionamento da Secretaria de Governo e Gabinete do
Governador, sito a SEPN 516 Lote 10 Ed. Carlton Center, período de 23/07 a 22/12/2002.
Publique-se e encaminhe-se ao NOF/DGA/SAO/SEG, para emissão e pagamento da respectiva
Nota de Empenho, à conta do elemento de despesa 3390-92 - Despesas de Exercícios Anteriores,
da Atividade 8517-0157 – Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais.
PROCESSO Nº : 010.000.199/2002 e outro
INTERESSADO  : EMPRESA BRAS. DE CORREIOS E TELÉGRAFOS LTDA.
ASSUNTO  : RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas nos autos e o disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94,
c/c a Portaria nº 01 - SEG, de 09 de maio de 2002, RECONHEÇO A DÍVIDA referida no processo
supra e autorizo a realização da despesa, no valor total de R$ 5.853,50 (cinco mil, oitocentos e
cinqüenta e três reais e cinqüenta centavos), a favor da empresa em epígrafe, inerente a despesas com
contrato de serviços postais para atender a SEG e órgãos vinculados, referente aos meses de
novembro e dezembro/2002. Publique-se e encaminhe-se ao NOF/DGA/SAO/SEG, para emissão e
pagamento da respectiva Nota de Empenho, à conta do elemento de despesa 3390-92 - Despesas de
Exercícios Anteriores, da Atividade 8517-0157 – Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais.
PROCESSO Nº : 010.001.065/2002
INTERESSADO  : COMUNIDADE EDITORA LTDA.
ASSUNTO  : RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas nos autos e o disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94,
c/c a Portaria nº 01 - SEG, de 09 de maio de 2002, RECONHEÇO A DÍVIDA referida no processo
supra e autorizo a realização da despesa, no valor total de R$ 182.612,00 (cento e oitenta e dois mil,
seiscentos e doze reais), a favor da empresa em epígrafe, inerente a despesas com contrato de edição,
editoração e impressão do Diário Oficial do DF, referente ao mês de dezembro/2002. Publique-se e
encaminhe-se ao NOF/DGA/SAO/SEG, para emissão e pagamento da respectiva Nota de Empe-
nho, à conta do elemento de despesa 3390-92 - Despesas de Exercícios Anteriores, da Atividade
8517-0157 – Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais.

BAUER FERREIRA BARBOSA

DECRETO Nº 23.526, DE 9 DE JANEIRO DE 2003
Acrescenta dispositivo ao Decreto 23.212, de 6 de Setembro de 2002 e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º O inciso I do artigo 1º, do Decreto nº 23.212, de 6 de setembro de 2002, que fixa competência
à autoridade que menciona, fica acrescentado da alínea “p”, conforme redação abaixo:
“p) manter o cadastro e pagamento das aposentadorias e pensões.
Art. 2º Compete aos Secretários de Governo, Procurador-Geral, dirigentes de Autarquias e
Órgãos Relativamente Autônomos, no âmbito de suas respectivas áreas, encaminhar às autori-
dades competentes os atos relativos a:
I) Exoneração de servidor;
II) Vacância;
III) Recondução de servidor por inabilitação no Estágio Probatório;
IV) Afastamento do País.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 9 de janeiro de 2003
115º da república e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 23.527, DE 9 DE JANEIRO DE 2003
Altera a vinculação do Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal – PROCON-DF
e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
3º, inciso III, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º O Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal – PROCON-DF, autarquia
sob regime especial criada pela Lei nº 2.668, de 09 de janeiro de 2001, fica vinculado à Secretaria
de Estado de Governo, funcionando sob a supervisão orçamentária, financeira e patrimonial e
com dotações próprias daquela Secretaria.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, convalidados os atos praticados
a partir de 1º de janeiro de 2003.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 9 de janeiro de 2003
115º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 23.528,  DE 9 DE JANEIRO DE 2003
Suspende, por tempo indeterminado, o Programa de Desligamento Voluntário, as concessões de
Licença Extraordinária e Jornada de Trabalho Reduzida criados pela Lei 2.544 de 28 de abril de
2000, regulamentada pelo Decreto nº 21.200, de 17 de maio de 2000, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e considerando o alcance das
metas estabelecidas pela Administração, em decorrência das disposições constantes da Lei nº
2.544 de 28 de abril de 2000, resolve:
Art. 1º Ficam suspensos, por tempo indeterminado, o Programa de Desligamento Voluntário,
as concessões de Licença Extraordinária e Jornada de Trabalho Reduzida criados pela Lei 2.544
de 28 de abril de 2000, regulamentada pelo Decreto nº 21.200, de 17 de maio de 2000.
Parágrafo Único. Ficam mantidas, até o seu término, as Jornadas de Trabalho Reduzidas e as
Licenças Extraordinárias concedidas até a publicação deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 9 de janeiro de 2003
115º da república e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO N.º 23.529,  DE 9 DE JANEIRO DE 2003
Extingue e cria cargos que especifica e dá outras providências
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso VII e XXVI, da  Lei  Orgânica  do  Distrito  Federal, DECRETA:
Art. 1º - Ficam extintos da estrutura da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico
do Distrito Federal,os cargos constantes no anexo I.
Art. 2º - Ficam criados na estrutura da  Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico do Distrito
Federal, os cargos constantes no anexo  II.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Anexo I - Extintos

Anexo II – Criados
QUANT CARGO NÍVEL 

01 Secretário CNE-03 

01 Secretário-Adjunto CNE-04 

01 Chefe de Gabinete CNE-06 

01 Assessor DFA-12 
01 Assistente DFA-05 
01 Secretário Administrativo DFA-03 

01 Chefe do Núcleo de Apoio a Melhoria da Produtividade Empresarial DFG-11 

01 Chefe do Núcleo de Acompanhamento e Avaliação dos Projetos 
Empresariais Assistidos  

DFG-11 

01 Assessor da Diretoria de Expansão e Integração Econômica  DFA-11 

01 Chefe do Núcleo de Pessoal e Desenvolvimento de Recursos 
Humanos  

DFG-11 

01 Assistente do Núcleo de Apoio ao Conselho de Política de 
Desenvolvimento Integrado do Distrito Federal CPDI e às Câmaras 

Temáticas 

DFA-08 

01 Assistente da Gerência de Acompanhamento de Implantação de 
Projetos Núcleo de Apoio ao Conselho de Política de 

Desenvolvimento Integrado do Distrito Federal CPDI e às Câmaras 
Temáticas 

DFA-08 

01 Assistente da Gerência de Planejamento e Estudos Sócios-
Econômicos  

DFA-05 

01 Secretário Administrativo do Núcleo de Orçamento e Finanças DFA-03 
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SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

PORTARIA N.º 4, DE 8 DE JANEIRO DE 2003
O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso das atribuições, resolve:
I – Aprovar, na forma do anexo, o Quadro de Detalhamento da Despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social para o exercício financeiro de 2003, de acordo com a Lei nº 3.119
de 30 de dezembro de 2002.
II – Esta Portaria entra em vigor na  data de sua publicação.
III – Ficam revogadas as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA
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PORTARIA Nº 6, DE 8 DE  JANEIRO DE 2003
Prorroga o prazo de vigência da Portaria nº 601, de 28 de novembro de 2001.
O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições regimentais
e tendo em vista o disposto no art. 323 do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, resolve:
Art. 1º Fica prorrogado, até 28 de fevereiro de 2003, o prazo de vigência da Portaria nº 601, de 28
de novembro de 2001, alterada pela Portaria nº 565, de 5 de setembro de 2002.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1º de
janeiro de 2003.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 7, DE 8 DE JANEIRO DE 2003
Estabelece hipóteses de dispensa de uso do equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF.
O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso da atribuição contida no caput
do art. 2º da Lei Complementar nº 53, de 26 de dezembro de 1997, e tendo em vista o disposto no
§ 2º do art. 61 da Lei Federal nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, na alínea ‘b’ do inciso V do art.
50 do Convênio SINIEF s/nº, de 15 de dezembro de 1970, e no § 2º da cláusula primeira do
Convênio ECF 01/98, de 18 de fevereiro de 1998, resolve:
Art.1º Fica dispensado o uso de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF por estabeleci-
mentos de contribuintes do ICMS e/ou do ISS que emitirem Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, por
meio do sistema eletrônico processamento de dados de que trata o Convênio ICMS 57/95, de 28
de junho de 1995, e que atendam, no mínimo, uma das seguintes condições:
I - tenham mais de cinqüenta por cento da receita bruta anual proveniente de operações com
mercadorias ou prestações de serviço destinadas à pessoa jurídica;
II - em conjunto com a atividade de venda de veículos automotores, realizem a atividade de venda
de peças e partes e de prestação de serviços.
Parágrafo único. Quanto à dispensa de que trata este artigo, observar-se-á o seguinte:
I - em relação ao inciso I, dar-se-á mediante comunicação à agência de atendimento da receita da
circunscrição do interessado, instruída com demonstrativo da receita operacional de mercadorias
e serviços destinados à pessoa jurídica, da receita operacional de mercadorias e serviços destina-
dos à pessoa física e da receita não-operacional, relativas ao último exercício;
II - em relação ao inciso II, dar-se-á independentemente de comunicação do interessado;
III - em qualquer dos casos, será cancelada pela Subsecretaria da Receita, quando o contribuinte
estiver inadimplente com as obrigações referentes aos registros fiscais previstos no Convênio
ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 8, DE 9 DE JANEIRO DE 2003
Prorroga prazo para conclusão de Tomada de Contas Especial.
O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por mais 60 (sessenta) dias, a contar de 26 de novembro de 2002, o prazo para
conclusão da Tomada de Contas Especial, instaurada pela Portaria nº 067, de 8 de fevereiro de
2002, publicada no DODF nº 29, de 13 de fevereiro de 2002, para apurar os fatos constantes no
processo nº 040.000.293/2002.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 7 DE JANEIRO DE 2003 (*)
Fixa valores de Preço Médio Ponderado a Consumidor Final - PMPF, para os fins do art. 3º da
Portaria n.º 404, de 21 de outubro de 1999, que dispõe sobre o regime de substituição tributária
do ICMS nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e com
outros produtos que menciona, e dá outras providências.
A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMEN-
TO, no uso das atribuições previstas no art. 216, inciso IX, do Regimento Geral da Secretaria de
Fazenda e Planejamento, aprovado pela Portaria n° 648, de 21 de dezembro de 2001, e no art. 2º
da Portaria n.º 803, de 28 de novembro de 2002, e tendo em vista a informação do Núcleo de
Substituição Tributária do ICMS/GEMAE/DIFES, resolve:
Art. 1º Para os fins do art. 3º da Portaria n.º 404, de 21 de outubro de 1999, os Preços Médios
Ponderados a Consumidor Final - PMPF são:
I -  para o litro de gasolina, R$ 2,151;
II – para o litro de óleo diesel, R$ 1,519;
III – para o quilograma de gás liquefeito de petróleo, R$ 2,599;
IV – para o litro de álcool hidratado, R$ 1,621.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a
partir de 16 de janeiro de 2003.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO
____________
(*) Republicado por haver saído com incorreção do original, publicada no  DODF nº 07, de
09.01.2003.

DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO Nº 580/2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE  DEZEMBRO DE  2002

Isenção de TLP para Instituição de Assistência Social
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 104, inciso XI da  Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que

alterou o anexo único à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2002, e tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho
de 2002 e, fundamentado na Lei nº 2.627, de 1º de dezembro de 2000 e no Decreto nº 22.699, de
30 de janeiro de 2002, e cumpridas as exigências do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de
04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e, considerando ainda o que consta nos autos do
processo042001820/99 e 042003437/00(anexado), declara:
Isento o  LAR DA CRIANÇA PADRE CICERO; CNPJ Nº 00.574.442/0001-41; quanto a Taxa
de Limpeza Pública – TLP, do imóvel localizado no ST G NORTE AE 37 – TAGUATINGA-DF;
inscrição nº 4.521.003-9 referente aos exercícios  2000,2001 e 2002, renúncia R$ 166, 60, R$
184,45 e R$197, 20, respectivamente.
A isenção da TLP surtirá efeito enquanto prevalecerem às razões que a fundamentaram, ficando
a cargo da Secretaria de Fazenda e Planejamento a expedição anual do ato declaratório respectivo
(§ 3º do art. 1º da Lei nº 2.627/2000).
Ficam os beneficiários da isenção da TLP obrigados a comunicar a esta Secretaria de Fazenda e
Planejamento (Agências de Atendimento da Receita) qualquer alteração que implique a cessação
do benefício, no prazo de trinta dias a contar da data em que ocorrer a alteração (§ 4º do art. 1º da
Lei nº 2.627/2000).
Constatado que o contribuinte deixou de comunicar a esta SEFP a cessação das condições que
implicaram a concessão da isenção da TLP, será cobrada a taxa atualizada monetariamente, com os
acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso. (§ 5º do art. 1º da
Lei nº 2.627/2000).
Os requisitos Legais para concessão destes benefícios foram por mim verificados Edilene Borges
de Azevedo Menezes, Auditora Tributária, matrícula nº 110.190-0 e foram ratificados por mim
Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do Núcleo
de Benefícios Fiscais e por mim, Ayorton Carvalho Antero, Auditor Tributário, matrícula 46.349-
3, Gerente da GEESP.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
Acoste-se ao  processo mencionado, cópia reprográfica da publicação deste Ato;
Cientifique-se o requerente;
Encaminhe-se a  GEDIR/DIRAR, para as anotações pertinentes;
Arquive-se o processo.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 602-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE  DEZEMBRO DE  2002

Imunidade quanto ao IPVA para instituição de assistência social/educação
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 104, inciso XI da  Portaria n. 563, de 5 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria  nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho
de 2002 e fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “c” e art. 203 da Constituição Federal, e
verificados sumariamente os requisitos do artigo 14 da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário
Nacional, e, considerando, ainda, o que constam dos processos a seguir especificados, declara:
Imunes quanto ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA as seguintes
instituições de assistência social no tocante aos veículos integrantes do seu patrimônio e utiliza-
dos em suas finalidades essenciais, a partir da data de sua aquisição quando se tratar de veículos
novos e a partir do ano seguinte quando se tratar de veículos usados:
PROCESSO Nº; REQUERENTE; CNPJ Nº BÁSICO;
124.003.393/2002; INSTITUTO NOSSA SENHORA DO BRASIL; 61.655.221;
048.000.531/2002; CASA DO CEARÁ EM BRASÍLIA; 00.096.933;
040.001.267/2000; CASA DO CANDANGO; 00.077.552;
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPVA gravados nos veículos de propri-
edades destas entidades por ventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem às razões que a
fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendimen-
to da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a
contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado moneta-
riamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso
(parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 4º do Decreto n. º 16.099, de 29.11.94, alterado pelo Decreto n. º
17.958/96).
Os requisitos Legais para a concessão da imunidade quanto ao IPVA foram verificados por mim
Edilene Borges de Azevedo Menezes, Auditor Tributário, Matrícula 110.190-0 e ratificados por
mim Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do
Núcleo de Benefícios Fiscais, bem como, por mim Ayorton Carvalho Antero, Auditor Tributário,
matrícula 46.349-3, Gerente da GEESP.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a) Acoste a cada processo mencionado, cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b) Cientifique-se o requerente;
c) Envie-se o processo a GÊRENCIA DE GESTÃO DE IPVA/DIRAR para as providências
cabíveis;
d) Arquive-se o processo.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 608/2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE  DEZEMBRO DE  2002

Imunidade quanto ao IPVA para entidades sindicais dos trabalhadores
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no artigo 104, inciso XI, da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que alterou o
Anexo Único à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e  tendo em vista a delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de
2002 e, fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “c” e parágrafo 4o.da Constituição Federal,
e verificados sumariamente os requisitos do artigo 14 da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário
Nacional, e, considerando ainda, o que consta dos processos a seguir especificados, declara:
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Imunes quanto ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA as seguintes
entidades sindicais dos trabalhadores no tocante aos veículos integrantes do seu patrimônio e
utilizados em suas finalidades essenciais, a partir da data de sua aquisição quando se tratar de
veículos novos e a partir do ano seguinte quando se tratar de veículos usados:
PROCESSO Nº; REQUERENTE; CNPJ Nº
048.007653/02; CONFEDERAÇÃO NAC DOS TRAB  NA INDUSTRIA; 33.746.256/0001-
00; 043.001710/01; SINDICATO DOS POLICIAIS ROD FEDERAIS NO DF; 02.780.133/
0001-53; 040.001369/99; SIND DOS TRAB NA IND DE ENERGIA ELETR DO DF; 0.718.346/
0001-20;
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPVA gravados nos veículos de propri-
edades destas entidades por ventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a
fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendimen-
to da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a
contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado moneta-
riamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso
(parágrafos 1º, 2º e 3º  do artigo 4º do Decreto n.º 16.099, de 29.11.94, alterado pelo Decreto n.º
17.958/96).
Os requisitos Legais para a concessão da imunidade quanto ao IPVA foram verificados por mim
Francisco Mendes da Silva Santos, Auditor Tributário, Matrícula 110.209-5 e ratificados por
mim Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do
Núcleo de Benefícios Fiscais, bem como, por mim Ayorton Carvalho Antero, Auditor Tributário,
matrícula 46.349-3, Gerente da GEESP.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a) - Acoste a cada processo mencionado cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b) - Cientifique-se o requerente;
c) - Envie-se o processo à GIPVA/ DIRAR para as providências cabíveis e, por fim, arquive-se o
processo.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 627-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE  DEZEMBRO DE 2002

Isenção de IPTU e do ITBI para os empreendimentos econômicos produtivos enquadrados no
Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal – PRÓ - DF.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no inciso XI, do artigo 104, do Anexo Único à Portaria n.º 648 de 21 de
dezembro de 2001; alterado pela Portaria nº 563 de 5 de setembro de 2002 e, tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço n.º 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de
10 de julho de 2002, e fundamentado nos incisos II e III do artigo 2º da Lei nº 2.483, de 19 de
novembro de 1999 e alterações introduzidas pelas Leis nºs 2.566/2000 e 2.719/2001 e no artigo 3º
do Decreto nº 20.957, de 13 de janeiro de 2000, alterado pelo Decreto nº 22.239, de 03.07.2001,
e considerando ainda o que consta do processo nº 160.000578/2000, declara:
1) Isento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU o imóvel abaixo
caracterizado:
EMPRESA: ORLANDO JOSÉ DA SILVA - ME; ENDEREÇO DO  IMÓVEL: SDE SET M
NORTE  QD 2  CJ C  LT 23 – TAGUATINGA - DF; INSCRIÇÃO: 47255463;   PERÍO-
DO:1999 A 2002;
2) Isenta do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis por Natureza ou Acessão
Física e de Direitos Reais sobre Imóveis – ITBI, a transmissão abaixo caracterizada:
TRANSMITENTE: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA – TERRACAP
ADQUIRENTE: ORLANDO JOSÉ DA SILVA - ME
IMÓVEL: SDE SET M NORTE  QD 2  CJ C  LT 23 – TAGUATINGA - DF
NATUREZA DA TRANSAÇÃO: COMPRA E VENDA
A empresa deverá renovar o benefício da isenção do IPTU para o exercício de 2003, devendo o
referido requerimento ser protocolizado até o último dia útil do mês de janeiro, conforme dispõem
os §§ 3º e 4º do artigo 12 do Decreto nº 16.100/94.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 628/2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE  2002

Imunidade quanto ao IPVA para instituição de assistência social/educação
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 104, inciso XI da  Portaria n. 563, de 5 de setembro de 2002,que
alterou o Anexo Único à Portaria  nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho
de 2002 e, fundamentado  no artigo 150, inciso VI, alínea “c”  e art. 203 da Constituição Federal,
e verificados sumariamente os requisitos do artigo 14 da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário
Nacional, e, considerando, ainda, o que consta do processo 040.002.126/2000;  declara:
Imune a SOCIEDADE CIVIL SERVOS DA CARIDADE CNPJ BÁSICO  Nº: 92.874.775
quanto ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA  no tocante aos veículos
integrantes do seu patrimônio e utilizados em suas finalidades essenciais, a partir da data de sua
aquisição quando se tratar de veículos novos e a partir do ano seguinte quando se tratar de
veículos usados.
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPVA gravados nos veículos de propri-
edades desta entidade por ventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a
fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendi-
mento da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias,
a contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado
monetariamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando
for o caso (parágrafos 1º, 2º e 3º  do artigo 4º do Decreto n.º 16.099, de 29.11.94, alterado pelo
Decreto n.º 17.958/96).

Os requisitos Legais para a concessão da imunidade quanto ao IPVA foram verificados por mim
Edilene Borges de Azevedo Menezes, Auditor Tributário, Matrícula 110.190-0 e ratificados por
mim  Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do
Núcleo de Benefícios Fiscais, bem como, por mim  Ayorton Carvalho Antero, Auditor Tributário,
matrícula 46.349-3, Gerente da GEESP.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a)coste ao processo mencionado cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b)Cientifique-se o requerente;
c)Envie-se o processo à GÊRENCIA DE GESTÃO DE IPVA/DIRAR para as providências
cabíveis;
d)Arquive-se o processo.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 631/02-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção de IPTU para os empreendimentos econômicos produtivos enquadrados no Programa de
Promoção do Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal – PRÓ - DF.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no inciso XI,  do artigo 104, do Anexo Único à Portaria nº 648 de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563 de 5 de setembro de 2002, e tendo em vista a delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço n.º 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de
2002, e fundamentado nos incisos II e III do artigo 2º da Lei nº 2.483, de 19 de novembro de 1999
e alterações introduzidas pelas Leis nºs 2.566/2000 e 2.719/2001 e nos artigos 1º, § 2º e 3º do
Decreto nº 20.957, de 13 de janeiro de 2000, alterado pelo Decreto nº 22.239, de 03.07.2001;
verificado o cumprimento das exigências do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio
de 2000, e considerando, ainda, o que consta dos processos a seguir especificados declara isento
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU os imóveis abaixo descritos:
PROCESSO Nº; EMPRESA; IMÓVEL; INSCRIÇÃO; PERÍODO; RENÚNCIA R$
160.000651/2000; DESTAQUE VEÍCULOS LTDA; SCIA QD 15 CJ 6 LT 16 – GUARÁ -DF;
4807022-X; 2002; 2.031,75;
160.001594/2002; PREMOLDADO BRASIL LTDA; ST DE MAT CONST QD 3 LT 41 a 54
– CEILANDIA – DF; 46047735; 2002; 1.029,00.
Ressaltamos que as empresas deverão renovar a isenção do IPTU, anualmente, para os exercícios
de 2003 a 2006. O requerimento deverá ser efetuado até o último dia útil do mês de janeiro de cada
ano, conforme dispõe  os §§ 3º e 4º do art. 12 do Decreto nº 16.100/94.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação do Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 646/2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Imunidade quanto ao IPVA para instituição de assistência social/educação
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 104, inciso XI da  Portaria n. 563, de 5 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria  nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho
de 2002 e, fundamentado  no Artigo 150, Inciso VI, alínea “c”  e art. 203 da Constituição Federal,
e verificados sumariamente os requisitos do artigo 14 da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário
Nacional, e, considerando, ainda, o que consta do processo 040.002.874/2000, declara:
Imune a UNIÃO SUL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ENSINO CNPJ Nº BÁSICO
92.706.308 quanto ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA  no tocante
aos veículos integrantes do seu patrimônio e utilizados em suas finalidades essenciais, a partir da
data de sua aquisição quando se tratar de veículos novos e a partir do ano seguinte quando se tratar
de veículos usados:
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPVA gravados nos veículos de propri-
edades desta entidade por ventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a
fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendi-
mento da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias,
a contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado
monetariamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando
for o caso (parágrafos 1º, 2º e 3º  do artigo 4º do Decreto n.º 16.099, de 29.11.94, alterado pelo
Decreto n.º 17.958/96).
Os requisitos Legais para a concessão da imunidade quanto ao IPVA foram verificados por mim
Edilene Borges de Azevedo Menezes, Auditor Tributário, Matrícula 110.190-0 e ratificados por
mim  Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do
Núcleo de Benefícios Fiscais, bem como, por mim  Ayorton Carvalho Antero, Auditor Tributário,
matrícula 46.349-3, Gerente da GEESP.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a)Acoste ao processo mencionado cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b)Cientifique-se o requerente;
c)Envie-se o processo à GÊRENCIA DE GESTÃO DE IPVA/DIRAR para as providências
cabíveis;
d)Arquive-se o processo.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 648/2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE  2002

Isenção/Remissão de IPTU/TLP para entidades religiosas
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no artigo 104, inciso XI da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que alterou o
anexo único à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de
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2002 e, fundamentado nas Leis nº 2.348, de 16 de abril de 1999, 2.627, de 1º de dezembro de 2000,
2.454 de 29 de setembro de 1999, 363 de 19 de janeiro de 2001, Decreto nº 22.699, de 30 de
janeiro de 2002, e cumpridas as exigências do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal) e, considerando ainda o que consta nos autos do processo nº
020.000.622/94, declara:
 a remissão da Taxa de Limpeza Pública- TLP, referente ao exercício de 1997, do INSTITUTO
DE CULTURA ESPIRITUAL BRASILEIRO, CNPJ nº 61.688.024/0001-70, no tocante ao
imóvel de sua propriedade localizado  na SGA/N EQ 712/9 LT A , inscrição nº 3.049.171-1, no
valor de R$ 643,80;
1) A isenção da Taxa de Limpeza Pública – TLP, referente aos exercícios de 2000, 2001 e 2002, da
instituição acima identificada, no tocante ao imóvel em pauta, nos valores de R$ 196,00, R$
217,00 e R$ 232,00, respectivamente.
A isenção da TLP surtirá efeito enquanto prevalecerem as razões que a fundamentaram, ficando
a cargo da Secretaria de Fazenda e Planejamento a expedição anual do ato declaratório respectivo
(§ 3º do art. 1º da Lei nº 2.627/2000).
Ficam os beneficiários da isenção da TLP obrigados a comunicar a esta Secretaria de Fazenda e
Planejamento (Agências de Atendimento da Receita) qualquer alteração que implique a cessação
do benefício, no prazo de trinta dias a contar da data em que ocorrer a alteração (§ 4º do art. 1º da
Lei nº 2.627/2000).
Constatado que o contribuinte deixou de comunicar a esta SEFP a cessação das condições que
implicaram a concessão da isenção da TLP, será cobrada a taxa atualizada monetariamente, com os
acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso. (§ 5º do art. 1º da
Lei nº 2.627/2000).
SOMENTE o benefício da isenção do IPTU (LC 363/2001) deverá ser requerido anualmente até
o último dia útil do mês de janeiro de cada ano (§4º do art. 12 do Decreto nº 16.100/94).
Os requisitos Legais para concessão destes benefícios foram por mim verificados Edilene Borges
de Azevedo Menezes, Auditora Tributária, matrícula nº 110.190-0 e foram ratificados por mim
Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do Núcleo
de Benefícios Fiscais e por mim, Ayorton Carvalho Antero, Auditor Tributário, matrícula 46.349-
3, Gerente da GEESP.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a)Acoste ao processo mencionado cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b)Cientifique-se o requerente;
c)Remetam-se os autos do processo à GEDIR/DIRAR para as anotações pertinentes;
d)Arquive-se o processo.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 656/2002-DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Imunidade quanto ao IPVA para instituição de assistência social.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no inciso XI do artigo 104 do Anexo Único à Portaria nº 648, de 21.12.2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05.09.2002; tendo em vista a delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002, e fundamentado no
artigo 150, inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal, combinado com o disposto no artigo 14
da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional, e considerando ainda o que consta do processo
nº 124.008026/2002, declara:
 O SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO/ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO DISTRITO
FEDERAL –SESC/DF, CNPJ Nº  03.288.908/XXXX-XX, imune quanto ao Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, em relação aos veículos integrantes do seu patri-
mônio e utilizado em suas finalidades essenciais, a partir da data de sua aquisição quando se tratar
de veículos novos e a partir do ano seguinte quando se tratar de veículos usados.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a
fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendi-
mento da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias,
a contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado
monetariamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando
for o caso (parágrafos 1º, 2º e 3º  do artigo 4º do Decreto n.º 16.099, de 29.11.94, alterado pelo
Decreto n.º 17.958/96).

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 657/2002-DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Imunidade quanto ao IPTU para instituição de assistência social.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no inciso XI do artigo 104 do Anexo Único à Portaria nº 648, de 21.12.2001, alterado
pela Portaria  nº 563, de 05.09.2002; tendo em vista a delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002, e fundamentado no
artigo 150, inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal, combinado com o disposto no artigo 14
da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional, e considerando ainda o que consta do processo
nº 124.008026/2002, declara:
O SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO/ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO DISTRITO
FEDERAL – SESC/DF, CNPJ Nº 03.288.908/XXXX-XX, imune quanto ao Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,  em relação aos imóveis integrantes do seu
patrimônio e utilizados em suas finalidades essenciais, a partir do exercício subseqüente à data de
aquisição dos mesmos.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a
fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendimento
da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a contar da
data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado monetariamente, com
os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso (parágrafos 1º, 2º
e 3º do artigo 11 do Decreto nº 16.100, de 29.11.94, modificado pelo Decreto nº 17.960/96).

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 674/2002-DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção/Remissão de TLP para entidades religiosas.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 104, inciso XI da Portaria n. 563, de 5 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria n. 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho
de 2002; fundamentado nas Leis nº 2.348, de 16 de abril de 1999; n. 2.627, de 1º de dezembro de
2000; no Decreto nº 22.699, de 30 de janeiro de 2002, e cumpridas as exigências do artigo 14 da
Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), resolve, em relação à
Taxa de Limpeza Pública - TLP:
a) Declarar, considerando o que consta nos autos do processo 0040-002421/98, Isentos os
imóveis abaixo relacionados, bem como Remitidos os débitos em relação aos mesmos imóveis,
para os exercícios elencados no quadro a seguir:
REQUERENTE; CNPJ Nº; ENDEREÇO DO IMÓVEL; INSCRIÇÃO Nº; ANO/ BENEFÍCIO;
RENÚNCIA R$
IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS DE BRAZLÂNDIA; 01.818.092/0001-84;
VILA SÃO JOSE QD 38 LT A; 4.515.887-8; 1992/ REMISSÃO; 1996/ REMISSÃO; 1997/
REMISSÃO; 1998/ REMISSÃO; 1999/ REMISSÃO; 2000/ REMISSÃO; 2001/ ISENÇÃO;
2002/ ISENÇÃO; 6,00; 1184,71; 429,20; 454,16; 49,00; 49,00; 54,25; 58,00.
ST TRADICIONAL QD 10 LT 1; 3.600.152-X; 1996/ REMISSÃO; 1997/ REMISSÃO; 1998/
REMISSÃO; 1999/ REMISSÃO; 2000/ REMISSÃO; 2001/ ISENÇÃO; 2002/ ISENÇÃO;
592,36; 214,60; 227,08; 39,20; 39,20; 43,20; 46, 40, respectivamente; ST TRADICIONAL QD
10 LT 12; 3.600.163-5; 1996/ REMISSÃO; 1997/ REMISSÃO; 1998/ REMISSÃO; 1999/ RE-
MISSÃO; 2000/ REMISSÃO; 2001/ ISENÇÃO; 2002/ ISENÇÃO; 296,17; 107,30; 113,54;
39,20; 39,20; 43,20; 46,40.
IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS; 00.096.867/0001-92; SETOR SUL QD 2
AE 2 MD B; 1.727.394-3; 2001/ ISENÇÃO; 2002/ ISENÇÃO; 86,80; 92,80.
QNP EQ 15/11 AE G; 3.047.066-8; 2001/ ISENÇÃO; 2002/ ISENÇÃO; 86,80; 92,80;
QNM 9 CJ E LT 46; 3.504.835-2; 2001/ ISENÇÃO; 2002/ ISENÇÃO; 59,40; 63,80.
QNO 17 CJ 6 LT 2; 4.535.893-1; 1997/ REMISSÃO; 2001/ ISENÇÃO; 2002/ ISENÇÃO; 64,38;
43,20; 46,40.
RENÚNCIA TOTAL; 4807,75.
b) Declarar, considerando o que consta nos autos do processo 0020-002877/01, Remitido o
débito de TLP de acordo com o que segue:
REQUERENTE; CNPJ Nº; ENDEREÇO DO IMÓVEL; INSCRIÇÃO Nº; ANO/ BENEFÍCIO;
RENÚNCIA R$
IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS DE TAGUATINGA; 00.424.952/0001-32;
SETOR NORTE QD 5 LT 96; 3.602.188-1; 1995/ REMISSÃO; 12,34
c) Considerando o que consta nos autos do processo 0040-001045/2002, bem com no Despacho
de Indeferimento n. 99/2002-DITRI/SUREC/SEFP, de 08 de outubro de 2002, publicado às
páginas 07/08 do DODF n. 206, em 25 de outubro de 2002,  Reconsiderar a referida decisão,
tendo em vista que o requerente apresentou Certidão Negativa de Débito do INSS expedida no
CNPJ n. 33.749.946/0001-04, pertencente à sua matriz, localizada  no município de São Paulo,
Estado de São Paulo (fls. 40). Assim sendo, fica declarada a concessão do benefício outrora
indeferido:
REQUERENTE; CNPJ Nº; ENDEREÇO DO IMÓVEL; INSCRIÇÃO Nº; ANO/ BENEFÍCIO;
RENÚNCIA R$
ASSOCIAÇÃO DA IGREJA METODISTA; 33.749.946/0143-26; COM E HAB QN 514 CJ 7
LT 2; 4.569.131-2; 2002/ ISENÇÃO; 58,00.
A isenção da TLP surtirá efeito enquanto prevalecerem as razões que a fundamentaram, ficando
a cargo da Secretaria de Fazenda e Planejamento a expedição anual do ato declaratório respectivo
(§ 3º do art. 1º da Lei nº 2.627/2000).
Ficam os beneficiários da isenção da TLP obrigados a comunicar a esta Secretaria de Fazenda e
Planejamento (Agências de Atendimento da Receita) qualquer alteração que implique a cessação
do benefício, no prazo de trinta dias a contar da data em que ocorrer a alteração (§ 4º do art. 1º da
Lei nº 2.627/2000).
Constatado que o contribuinte deixou de comunicar a esta SEFP a cessação das condições que
implicaram a concessão da isenção da TLP, será cobrada a taxa atualizada monetariamente, com os
acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso. (§ 5º do art. 1º da
Lei nº 2.627/2000).
Os requisitos Legais para concessão destes benefícios foram por mim verificados Fernando
Rodriguez Rosa, Fiscal Tributário do DF, Matrícula n. 109.171-9, e ratificados por mim Maria
Samara Aires de Alencar Lucas, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais assim como por mim
Ayorton Carvalho Antero, Gerente de Acompanhamento e Controle de Processos Especiais.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a) Acoste-se, a cada processo mencionado, cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b) Cientifique-se os requerentes;
c) Arquivem-se os processos.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA
Diretor

ATO DECLARATÓRIO Nº 673/2002-DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do IPVA para funcionário estrangeiro de Missão Diplomática.
O DIRETOR DA DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições previstas no inciso XI do artigo 104 do Anexo Único à Portaria
nº 648 de 21.12.2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05.09.2002; tendo em vista a delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de
2002; fundamentado nos  incisos III  do artigo 4º da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985,
alterado pelo inciso III do art. 1º da Lei nº 2.670, de 11 de janeiro de 2001; no Decreto nº 16.099/
94 – Regulamento do IPVA de 29.11.1994; cumpridas as exigências do artigo 14 da Lei Com-
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plementar nº 101, de 04.05.2000, e considerando, ainda, o que consta dos processos abaixo
especificados, declara:
 Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, relativo ao exercício de
2002, o veículo de placa abaixo identificada, pertencente a funcionário estrangeiro da Missão
Diplomática:
PROCESSO; ÓRGÃO; FUNCIONÁRIO; PLACA; RENÚNCIA R$
040.003307/2002; DELEGAÇÃO DA COMISSÃO EUROPÉIA NO BRASIL; JOSE ALBER-
TO DE CAMPOS MOUTA; JEU 1328; 603,33
040.006946/2002; EMBAIXADA DA ARGENTINA; MARCOS BRETON; JFN 6026; 303,00
040.007420/2002; BANCO MUNDIAL; YASUHIKO MATSUDA; JGC 6240; 731,25
124.008572/2002; EMBAIXADA DA FRANÇA; DANIELLE T. R. M. MAQUET; JGG 3800;
1.753,11
124.008957/2002; EMBAIXADA DE PORTUGAL; JOÃO ANTONIO VARELA; JGM 4850;
169,58
A isenção deverá ser anualmente reconhecida, conforme o disposto no § 2º do art. 6º do Decreto
16.099/94.
Os requisitos legais para concessão dos benefícios foram verificados por Fernanda Tereza de
Baena Fernandes, Fiscal Tributário, matrícula 109.095-X, e ratificados por
Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matricula 46.328-0, Chefe do Núcleo
de Benefícios Fiscais, e por  Ayorton Carvalho Antero, Auditor Tributário, matricula 46.349-3,
Gerente da GEESP.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a)Acoste cópia reprográfica da publicação deste Ato nos referidos processos;
b)Cientifique-se o requerente por meio do Ministério das Relações Exteriores;
c)Envie-se o processo a DIRAR para as anotações pertinentes e, por fim, arquive-se o processo.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 678-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Imunidade quanto ao IPVA para instituição de assistência social/educação
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 104, inciso XI da Portaria n. 563, de 5 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho
de 2002 e fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “c”  e art. 203 da Constituição Federal,
e verificados sumariamente os requisitos do artigo 14 da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário
Nacional, e, considerando, ainda, o que constam dos processos a seguir especificados, declara:
Imunes quanto ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA as seguintes
instituições de assistência social no tocante aos veículos integrantes do seu patrimônio e utiliza-
dos em suas finalidades essenciais, a partir da data de sua aquisição quando se tratar de veículos
novos e a partir do ano seguinte quando se tratar de veículos usados:
PROCESSO Nº; REQUERENTE; CNPJ Nº BÁSICO;
040.003.528/2000; SOCIEDADE DAS FILHAS DE NOSSA SENHORA DO SAGRADO
CORAÇÃO; 60.470.960;
042.009.312/2002; UNIÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA – UBEC;
00.331.801;
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPVA gravados nos veículos de propri-
edades destas entidades por ventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem às razões que a
fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendi-
mento da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias,
a contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado
monetariamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando
for o caso (parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 4º do Decreto n. º 16.099, de 29.11.94, alterado pelo
Decreto n. º 17.958/96).
Os requisitos Legais para a concessão da imunidade quanto ao IPVA foram verificados por mim
Edilene Borges de Azevedo Menezes, Auditor Tributário, Matrícula 110.190-0 e ratificados por
mim Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do
Núcleo de Benefícios Fiscais, bem como, por mim Ayorton Carvalho Antero, Auditor Tributário,
matrícula 46.349-3, Gerente da GEESP.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a) Acoste a cada processo mencionado, cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b) Cientifique-se o requerente;
c) Envie-se o processo a GÊRENCIA DE GESTÃO DE IPVA/DIRAR para as providências
cabíveis;
d) Arquive-se o processo.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 679-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Cessação de Isenção quanto a Taxa de Limpeza Pública – TLP para templo.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no artigo 104, inciso XI da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que alterou o
anexo único à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a” de 10 de julho de
2002, e considerando ainda o que consta do processo nº 040.000.395/2000, declara:
1)Anulado o Ato Declaratório nº 178/2002- CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 21 maio de 2002,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 101, de 29 de maio de 2002, de reconhecimento
de isenção da TLP, referente aos exercícios de 2000,2001 e 2002,  em relação ao imóvel locado
pela COMUNIDADE CRISTÃ NA ASA NORTE, CNPJ  nº 37.116.209/0001-25, localizado no
SCR/N QD 702/3 BL. C LJ 18 – ASA NORTE, inscrição nº 1.000.336-3 em virtude do descum-
primento do disposto no artigo 195 § 3º da Constituição Federal de 1988, c/c com os artigos 15 e

47 da Lei nº 8.212/91(apresentação da certidão negativa de débitos do INSS).
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

GERÊNCIA DE ESCLARECIMENTO DE NORMAS

ATO DECLARATÓRIO Nº 542-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Imunidade quanto ao IPTU para autarquia/fundação.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que
alterou o anexo único à Portaria nº 648 de 21 de dezembro de 2001, e, tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, artigo 1º, inciso II, de 10.07.2002, e
fundamentado considerando, ainda, o que consta do processo 040.004.939/99 (040.003.071/00 e
040.002.058/01-anexados), declara:
Imune a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE, CNPJ Nº 04.071.106/0001-
37 quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU as autarquias e
fundações no que se refere ao  imóvel localizado no SRT/N BL P SL 2115; 3.082.790-6; Inscrição:
3.082.790-6, a partir de 1979.
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPTU gravados na inscrição retro-
mencionada porventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem às razões que a
fundamentaram, ficando a beneficiária obrigada a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendimen-
to da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a
contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado moneta-
riamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso
(parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 11 do Decreto n. º 16.100, de 29.11.94, modificado pelo Decreto
n. º 17.960/96).
Os requisitos Legais para concessão destes benefícios foram por mim verificados Edilene Borges
de Azevedo Menezes, Auditora Tributária, matrícula nº 110.190-0 e foram ratificados por mim
Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do Núcleo
de Benefícios Fiscais.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
Acoste ao  processo mencionado cópia reprográfica da publicação deste Ato;
Cientifique-se o requerente;
Remetam-se os autos a GEDIR/DIRAR para as anotações pertinentes;
Arquive-se o processo.

AYORTON CARVALHO ANTERO

ATO DECLARATÓRIO Nº 605 /2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Imunidade quanto ao IPTU para sindicato.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no  artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5  de setembro de  2002, que alterou o
anexo único à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2002, e tendo em vista a delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, artigo 1º, inciso II, de 10.07.2002, e fun-
damentado no artigo 150, inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal combinado com os artigos
9o.e 14 do Código Tributário Nacional; e, considerando, ainda, o que consta dos processos a
seguir especificados, declara:
Imunes quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU a entidade
sindical no que se refere aos seguintes imóveis:
PROCESSO Nº; REQUERENTE; CNPJ Nº; ENDEREÇO DO IMÓVEL; INSCRIÇÃO Nº;
IMUNE DESDE
040.013.353/99; FEDERAÇÃO NACIONAL DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS - FE-
NAJ; 34.078.576/0001-93; SHIG/S QD 707 BL R CS 54; 0.801.063-3; 1999; 040.015.614/97;
FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS; 03.658.044/0001-
00; 1) SEP/S QD 705/905 BL B GR 45
2) SEP/S QD 705/905 BL B GR 44;3) SEP/S QD 705/905 BL B SL 132;4) SEP/S QD 705/905 BL
B SL 133; 1) 4.608.061-9;2) 4.608.060-0;3) 4.608.151-8;
4) 4.608.152-6; 1) 1992; 2) 1992; 3) 1992; 4) 1992;
040.000.446/00; SINDICATO DOS TRAB.IND.PURIFICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE
ÁGUA E EM SERVIÇOS DE ESGOTOS DO DISTRITO FEDERAL - SINDÁGUA;
01.610.823/0001-00; 1)SD/S BL O LJ 7 TE; 2) SD/S BL O SJ 13; 3) SD/S BL O SJ 15; 4) SD/S
BL R SL 207; 5) SD/S BL R SL 208; 6) SD/S BL R SL 209; 1) 0.671.636-9; 2) 0.671.657-1; 3)
0.671.659-8; 4) 0.750.033-5; 5) 0.750.034-3; 6) 0.750.035-1; 1993; 1994; 1994; 1992; 1991;
1991
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPTU gravados nas inscrições retro-
mencionadas porventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a
fundamentaram, ficando a beneficiária obrigada a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendimen-
to da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a
contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado moneta-
riamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso
(parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 11 do Decreto n.º 16.100, de 29.11.94, modificado pelo Decreto
n.º 17.960/96).
Os requisitos Legais para concessão destes benefícios foram por mim verificados Edilene Borges
de Azevedo Menezes, Auditora Tributária, matrícula nº 110.190-0 e  foram ratificados por mim
Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do Núcleo
de Benefícios Fiscais.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
Acoste a cada processo mencionado cópia reprográfica da publicação deste Ato;
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Cientifique-se o requerente;
Remetam-se os processos à Gerência de Gestão de Tributos Imobiliários/DIRAR para as anota-
ções pertinentes;
Arquive-se o processo.

AYORTON CARVALHO ANTERO

ATO DECLARATÓRIO N 622/2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Imunidade quanto ao IPTU para templo.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, , no uso das
atribuições previstas no artigo 109, inciso II do Anexo Único à Portaria nº 563, de 5 de setembro
de 2002, e, tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92,
artigo 1º, inciso II, de 10.07.2002, e fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “b”, e parágrafo
4o. da Constituição Federal combinado com o artigo 9o., Inciso IV, alínea “b” do Código Tributário
Nacional; e, considerando, ainda, o que consta dos processos a seguir especificados, declara:
Imunes quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU as entidades
religiosas no que se refere aos seguintes imóveis:
PROCESSO Nº; REQUERENTE; CNPJ Nº; ENDEREÇO DO IMÓVEL; INSCRIÇÃO Nº;
IMUNE  DESDE;
042.003.995/02; IG BATISTA EBENEZER; 02.572.873/0001-02; AE QS 120 CJ 6  LT 1 CRE-
CH; 4.549.715-X; 1996
042.003.995/02; IG BATISTA EBENEZER; 02.572.873/0001-02; SANTA MARIA CL115 LT
C TEMPLO; 4.739.221-5; 1999
042.003.995/02; IG BATISTA EBENEZER; 02.572.873/0001-02; RECANT DAS EMAS QD
206 AV REC DAS EMAS LT 3 AE; 4.728.791-8; 2001
124.002.042/00; IG. EVANG.ASS.DE DEUS DE BRASILIA; 00.103.242.0001-00; AV CON-
TORNO AE 5 LT S; 1.650.530-1; 1973
124.002.042/00; IG.EVANG.ASS.DE DEUS DE BRASILIA; 00.103.242.0001-00; AV CON-
TORNO AE 5 LT T; 1.650.535-2; 1973
124.002.042/00; IG.EVANG.ASS.DE DEUS DE BRASILIA; 00.103.242.0001-00; BAIRRO
VEREDAS QD 2 CL LT 9 TEMPL; 4.600.329-0; 1994
124.002.042/00; IG.EVANG ASS. DE DEUS DE BRASILIA; 00.103.242.0001-00; QNM EQ
17/19 LT A TEMPL; 3.040.825-3; 1979
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPTU gravados nas inscrições retro-
mencionadas porventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a
fundamentaram, ficando a beneficiária obrigada a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendimen-
to da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a
contar da data em que ocorrer a alteração (parágrafos 1º e 2º do artigo 11 do Decreto n.º 16.100, de
29.11.94, modificado pelo Decreto nº 17.960/96).
Os requisitos Legais para concessão destes benefícios foram por mim verificados Yelva Maria
Braga Ribeiro –Auditora Tributária  - Matrícula  110.l99-4  e por mim  ratificados Maria Sâmara
Aires de Alencar Lucas -Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais - NUBEF.
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a)Acoste a cada processo mencionado cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b)Cientifique-se o requerente;
c)Arquive-se o processo.

AYORTON CARVALHO ANTERO

ATO DECLARATÓRIO Nº 666/2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Imunidade quanto ao IPTU para templo.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no  artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5  de setembro de 2002, que alterou o
anexo único à Portaria nº 648 de 21 de dezembro de 2001, e, tendo em vista a delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, artigo 1º, inciso II, de 10.07.2002, e funda-
mentado no artigo 150, inciso VI, alínea “b”, e parágrafo 4o. da Constituição Federal combinado
com o artigo 9o., inciso IV, alínea “b” do Código Tributário Nacional; e, considerando, ainda, o que
consta no processo 020000622/94, declara:
Imune o INSTITUTO DE CULTURA ESPIRITUAL BRASILEIRO CNPJ Nº61.688.024/0001-
70 quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU no que se refere
ao seguinte imóvel: SGA/N EQ 712/9 LT A, Inscrição nº 3.0439.171-1,  a partir de 1984
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPTU gravados nas inscrições retro-
mencionadas porventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a
fundamentaram, ficando a beneficiária obrigada a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendimen-
to da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a
contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado moneta-
riamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso
(parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 11 do Decreto n.º 16.100, de 29.11.94, modificado pelo Decreto
n.º 17.960/96).
Os requisitos Legais para concessão destes benefícios foram por mim verificados Edilene Borges
de Azevedo Menezes, Auditora Tributária, matrícula nº 110.190-0 e  foram ratificados por mim
Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Auditora Tributária, matrícula 46.328-0, Chefe do Núcleo
de Benefícios Fiscais .
Após publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a)Acoste a cada processo mencionado cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b)Cientifique-se o requerente;
c)Remetam-se os autos do processo à GEDIR/DIRAR para as anotações pertinentes;
d)Arquive-se o processo.

AYORTON CARVALHO ANTERO

ATO DECLARATÓRIO Nº 675/2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP,
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Imunidade quanto ao IPTU para templo.
O GERENTE DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DE PROCESSOS ESPECIAIS DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria 648 de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, artigo 1º, inciso II, de 10.07.2002,  funda-
mentado no artigo 150, inciso VI, alínea “b”, e parágrafo 4o. da Constituição Federal combinado
com o artigo 9o., Inciso IV, alínea “b” do Código Tributário Nacional, resolve:
a) Considerando o que consta do processo 0040-002421/98, declarar Imune quanto ao Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU a IGREJA EVANGÉLICA ASSEM-
BLÉIA DE DEUS,  entidade religiosa inscrita no CNPJ sob o número 00.096.867/0001-92, no
que se refere aos seguintes imóveis:
ENDEREÇO DO IMÓVEL: VILA SÃO JOSE QD 38 LT A; INSCRIÇÃO: 4.515.887-8; IMU-
NE DESDE: 1986;
ENDEREÇO DO IMÓVEL: ST TRADICIONAL QD 10 LT 1; INSCRIÇÃO: 3.600.152-X;
IMUNE DESDE: 1985;
ENDEREÇO DO IMÓVEL: ST TRADICIONAL QD 10 LT 12; INSCRIÇÃO: 3.600.163-5;
IMUNE DESDE: 1985;
ENDEREÇO DO IMÓVEL: SETOR SUL QD 2 AE 2 MD B; INSCRIÇÃO: 1.727.394-3;
IMUNE DESDE: 1999;
ENDEREÇO DO IMÓVEL: QNM 9 CJ E LT 46; INSCRIÇÃO: 3.504.835-2; IMUNE DESDE:
2001;
ENDEREÇO DO IMÓVEL: QNO 17 CJ 6 LT 2; INSCRIÇÃO: 4.535.893-1; IMUNE DESDE:
1996;
ENDEREÇO DO IMÓVEL: QND 52 LT 39; INSCRIÇÃO: 2.012.309-4; IMUNE DESDE:
1993;
b) Revogar o Ato Declaratório N. 340/95-DAT/SUREC/SEFP, que reconheceu a imunidade de
IPTU para o imóvel de inscrição n.  4.515.887-8 apenas para o exercício de 1995;
c) Revogar o Ato Declaratório N. 341/95-DAT/SUREC/SEFP, que reconheceu a imunidade de
IPTU para os imóveis inscritos sob os números 3.600.152-X e 3.600.163-5 apenas para o
exercício de 1995;
d) Revogar o Ato Declaratório N. 020/2002-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, que reconheceu a
imunidade de IPTU para o imóvel de inscrição n.  4.535.893-1 apenas a partir do exercício de
2000;
e) Revogar o Ato Declaratório N. 595/98-DAT/SUREC/SEFP, que reconheceu a imunidade de
IPTU para o imóvel de inscrição n.  2.012.309-4 apenas para os exercícios de 1996 e 1997; e
f) Considerando o que consta do processo 0040-001500/00, Excluir do Ato Declaratório n. 518/
2002-GEESP/DITRI/SUREC/SEFP, de 4 de novembro de 2002, o reconhecimento de imunidade
de IPTU, desde o exercício de 1999,  para a IGREJA PRESBITERIANA RENOVADA DE
BRASÍLIA, CNPJ n. 00.334.797/0001-83, em relação ao imóvel localizado na COM E HAB QS
115 CJ A LT 1, inscrição 4.761.561-3, tendo em vista a declaração de imunidade, nos mesmos
termos, constante do Ato Declaratório n. 471/2002, expedido por esta  Gerência em 4 de outubro
de 2002 e publicado no DODF N. 232 em 03 de dezembro do mesmo ano.
Ficam, portanto, cancelados todos e quaisquer débitos do IPTU gravados nas inscrições retro-
mencionadas porventura existentes a partir do ano de início da imunidade.
A imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem às razões que a
fundamentaram, ficando a beneficiária obrigada a comunicar a esta SEFP (Agência de Atendimento
da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a contar da
data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado monetariamente, com
os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso (parágrafos 1º, 2º
e 3o do artigo 11 do Decreto n. º 16.100, de 29.11.94, modificado pelo Decreto nº 17.960/96).
Os requisitos legais para o reconhecimento da imunidade de IPTU em relação aos imóveis objeto
do presente Ato foram por mim verificados Fernando Rodriguez Rosa, Fiscal Tributário do DF,
Matrícula n.109.171-9, e ratificados por mim  Maria Samara Aires de Alencar Lucas, Chefe do
Núcleo de Benefícios Fiscais.
Após a publicação deste Ato no Diário Oficial do Distrito Federal, determino que:
a) Acoste-se, ao processo mencionado, cópia reprográfica da publicação deste Ato;
b) Cientifique-se os requerentes;
c) Arquivem-se os processos.

AYORTON CARVALHO ANTERO
Gerente

NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO DO DEPÓSITO
DE BENS APREENDIDOS

ATO DECLARATÓRIO 32/02-NUDEP/DITRA/SUREC/SEFP,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002

O CHEFE DO NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO DO DEPÓSITO DE BENS APREENDI-
DOS, no uso da competência prevista no art. 123 incisos VIII e XXIII da portaria 563 de 05/09/
02 - SEFP e fundamentada nos artigos 21 e 22 inciso I do Decreto 16.106 de 30/11/94, resolve
declarar:
ABANDONADAS as mercadorias apreendidas através dos Autos de Infração e Apreensão e
seus respectivos processos, abaixo discriminadas:
AIA 1331/02, interessado: Liomar Nogueira Borges, processo 123.000.929/02, mercadorias: 5 m³
de areia lavada, valor total R$ 150,00.
AIA 1287/02, interessado: Elízio Paiva de Moraes, processo 123.000.855/02, mercadorias:
06 m³ de areia lavada, valor total R$ 186,00.
AIA 41952/02, interessado: Elton Fonseca, processo 123.000.325/02, mercadorias: 5500 unida-
des de tijolo 08 furos 10x20x20, valor total R$ 1.265,00.
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para que órgãos e entidades da Administração do Distrito
Federal solicitem a incorporação da mercadoria ao seu patrimônio, caso haja interesse, conforme
previsto no artigo 22, § 3º, do Decreto n.º 16.106, de 30/11/94. Os pedidos deverão ser dirigidos
ao Secretário de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal, com indicação do número do Ato
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Declaratório, do Processo, quantidade e discriminação da mercadoria pretendida.
MARCOS ALBERTO GONÇALVES BORGES

ATO DECLARATÓRIO 34/02-NUDEP/DITRA/SUREC/SEFP,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002

O CHEFE DO NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO DO DEPÓSIT O DE BENS APREENDI-
DOS, no uso da competência prevista no art. 123 incisos VIII e XXIII da portaria 563 de 05/09/02
- SEFP e fundamentada nos artigos 21 e 22 inciso I do Decreto 16.106 de 30/11/94, resolve declarar:
ABANDONADAS as mercadorias apreendidas através dos Autos de Infração e Apreensão e
seus respectivos processos, abaixo discriminadas:
AIA 41620/01, interessado: Giga Distribuidora de Alimentos Ltda, processo 123.000.217/01,
mercadorias: 16 caixas de Cera líquida Proeza 12x750 ml;  21 caixas de Cera líquida Proeza 12x750
ml;  10 caixas de Cera líquida Proeza 12x750 ml; valor total R$ 295,68.
AIA 1285/02, interessado: José de Souza Lemos, processo 123.000.853/02, mercadorias: 06 m3
de areia lavada; valor total R$ 186,00.
AIA 1286/02, interessado: Assis Pereira Braga, processo 123.000.854/02, mercadorias: 06 M3 de
areia lavada; valor total R$ 186,00.
AIA 1145/02, interessado: Point Vídeo Locadora Ltda, processo 123.000.850/02, mercadorias:
01 DVD Traffic (duplo); 01 DVD Do que as Mulheres Gostam; 01 DVD Um Homem de Família;
01 DVD Sob Suspeita; 01DVD Caçada ao Terrorista; 01 DVD Duets Vem Cantar Comigo; 01
DVD Sociedade Secreta; 01 DVD Outono em Nova York;  01 DVD Celebridades; 01 DVD A
Bruxa de Blair; valor total R$ 420,00.
AIA 1273/02, interessado: Francisco Berto da Silva, processo 123.000.894/02, mercadorias: 05
M3 de Brita nº 01; valor total R$ 150,00.
AIA 41602/01, interessado: Madeireira Real Ltda, processo 123.001.009/01, mercadorias: 03
tanques 100x52; 03 tanques 106x52; 03 tanques 160x57; 03 pias 100x50; 03 pias 120x50;  03 pias
140x50; 03 pia 150x50;  02 lavatórios; valor total R$ 593,54.
AIA 0441/02, interessado: ISS Servisystem do Brasil LTDA, processo 123.001.118/01, merca-
dorias: 20 flanelas amarelas 30x50 cm; 10 frascos Drastic 700 ml; 20 frascos Jet limpador multi
uso 500 ml;  04 frascos lustra móveis Johnson 200 ml; 14 pacotes saco p/ lixo 100 lt c/ 100
unidade; 10 unidades sapóleo em pó 10 kg; 04 caixas Milpro desengraxador concentrado 5 l; 03
escovas nylon lavar enc. Ban Apolo 510; 08 vassouras pêlo sintético 40x cm c/ cabo; 08 rodos
simples 40 cm c/ cabo 1,5 m dival; 04 rodos madeira simples 30 cm c/ cabo 1,5; 05 limpa vidros
vidrex 500 ml; 05 desodorizante bom ar aerosol 400 cc; 03 Milpro concentrado 20 l; 20 vassouras
zupt tipo noviça c/ cabo; 06 vassouras pêlo sintético 60 cm c/ cabo; 03 magna limpador concen-
trado 20 l; 10 pá p/ lixo c/ cabo longo de madeira méd.; 60 saco p/ limpeza de primeira alvejado;
06 pacotes saco p/ lixo preto 60 l c/ 100 unid.;  04 frascos cera bravo incolor c/ 5 l;  01 frascos
lavanda concentrada 20 l; 01 desinfetante cleosol eucalipto branco; 03 discos plus removedor
preto 510 mm;  30 desencrustante shock c/  5 l;  05 baldes plásticos 10 l coloridos;  05 baldes
plásticos 20 l coloridos; 04 cabos p/ mop água em alumínio c/ garra; 06 discos plus limpador verde
510 mm; 10 discos plus limpador verde 380 mm; 03 discos plus removedor preto 380 mm; 40
pacotes Fibra p/ limp. Serv. Pesado lt 102x260mm; 30 pacotes Fibra p/ limp. Uso geral lt
102x260; 30 pacotes flanela branca 30x40 cm santa Adélia; 08 desolim max floral 5 l; 14 lex
eucalipto concentrado c/ 5 l; 09 Milpro concentrado 20 l; 09 magna limpador concentrado 20 l;  05
frascos Brilha inox aerosol 420 g 3 m; 14 frascos cloro hipoclorito de sódio audax c/ 5 l; 18 pacotes
disco n. blend pelo de porco 520 mm; 07 pacotes disco imp. Speed bumish pêssego/creme; 03
rodos 42 cm hosp. Mazzaferro; 03 desencrustantes schock c/ 5 l; 05 Mop água alg. tonki 390 g
ref 1102; 04 Hand lotion rich 800; valor total R$ 3.978,12.
AIA 38645/01, interessado: Valdenira Ferreira, processo 123.001.002/01, mercadorias: 05 con-
lats diversos; 21 saias curtas diversas; 01 saia longa; 19 vestidos diversos; 27 tops diversos; 01
calças femininas; 18 shorts femininos diversos; 97 blusas femininas diversas; 01 macaquinhos
femininos; valor total R$ 397,00.
AIA 41953/02, interessado: Hélio Costa Moreira, processo 123.000.293/02, mercadorias: 5.500
tijolos furados oito furos 10x20x20; valor total R$ 1.265,00.
AIA 1330/02, interessado: Jair Pereira de Farias, processo 123.000.928/02, mercadorias: 10 m3
de areia lavada; valor total R$ 300,00.
AIA 36902/99, interessado: Joaquim Eustáquio de Camargos, processo 043.003.298/99, merca-
dorias: 20 racks tubulares cor vinho, valor total R$ 1200,00.
AIA 30179/95, interessado: Viação Anapolina LTDA, processo 043.000.506/95, mercadorias: 01
tambor óleo Rimula SMV 15 W 40; 01 tambor graxa Rontinax; 01unidade de setor de Direção ZF;
02 pneus Michelin Mod X; 02 pino roscado c/ bucha; valor total R$1.445,26.
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para que órgãos e entidades da Administração do Distrito
Federal solicitem a incorporação da mercadoria ao seu patrimônio, caso haja interesse, conforme
previsto no artigo 22, § 3º, do Decreto n.º 16.106, de 30/11/94. Os pedidos deverão ser dirigidos
ao Secretário de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal, com indicação do número do Ato
Declaratório, do Processo, quantidade e discriminação da mercadoria pretendida.

MARCOS ALBERTO GONÇALVES BORGES

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – TAGUATINGA

ATO DECLARATÓRIO Nº 201/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC/SEFP
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do IPVA - Táxi
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648 de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo inciso VI, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92 de 10/07/02, com
fundamento no artigo 4º, inciso VI da Lei 7.431 de 17/12/85, com redação dada pela Lei 2.829 de
26/11/01, declara:
Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para o exercício de 2002, o
veículo abaixo relacionado, registrado na categoria aluguel (táxi), pertencente ao profissional autônomo
a seguir identificado, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, VEÍCULO E PLACA.

048.007.996/2002 - BENJAMIM RODRIGUES LUSTOSA FREITAS - FORD/VERSAILLES
2.0I GHIA - JDW6366; 042.009.950/2002 - EDILEY EMERSON DE PAULA - GM/MONZA
GLS - JJX4103; 042.011.853/2002 - EGINIANO DA COSTA E SILVA - VW/PARATI CL 1.6
MI - JED1717; 042.008.338/2002 - KARLA RUSSI FERNANDES - VW/SANTANA CL 1800
I - JJX1453.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 202/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do IPVA - Táxi
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648 de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo inciso VI, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92 de 10/07/02, com
fundamento no artigo 4º, inciso VI da Lei 7.431 de 17/12/85, com redação dada pela Lei 2.829 de
26/11/01, declara:
Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para o exercício de
2002, o veículo abaixo relacionado, registrado na categoria aluguel (táxi), pertencente ao profissi-
onal autônomo a seguir identificado, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, VEÍCU-
LO e PLACA.
046.003.818/2002 - ANTONIO NETO DE LIMA - FIAT/UNO MILLE EX - JJX8132;
042.011.763/2002 - CARLOS ANTONIO DA SILVA - GM/VECTRA GLS - JJX4252;
048.008.115/2002 - CLEIA CASTRO DE AGUIAR - FIAT/PREMIO CSL 1.6 - KCC3095;
042.011.872/2002 - ELIAS BRAZ DA SILVA - VW/SANTANA - JGB9304; 042.011.986/2002
- FRANCISCO JOSÉ DE ARAÚJO - VW/SANTANA - JGE3847; 042.012.419/2002 - JAMIL
DA SILVA LIMA - VW/SANTANA - JGB9544; 124.008.736/2002 - JANETE DE FÁTIMA
PEREIRA CAMILO - VW/GOL 1.6 POWER - JGB9494; 042.012.371/2002 - ODILON AN-
TUNES DE PAIVA - GM/CORSA WIND - JJB9393; 042.012.486/2002 - RUBENS FELINTO
PEREIRA - VW/SANTANA - JGB9354; 042.012.317/2002 - SAMOEL NUNES DE SOUZA -
VW/SANTANA - JJB0803; 042.012.495/2002 - SANTIAGO MARINHO NETO - VW/SAN-
TANA - JJB1113; 042.012.282/2002 - SEVERINO FAUSTINO DE SOUTO - GM/VECTRA
GLS - JKA1942; 042.012.382/2002 - WALTON RAMALHO DA SILVA FILHO - GM/OME-
GA GLS - JDR2134; 042.012.373/2002 - ZOROASTRO VIEIRA BRAGA - VW/GOL - JJX9882.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 203/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2002

Redução em 100% da base de cálculo do IPVA
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no artigo
78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648 de 21/12/01, alterado pela Portaria 563, de 05/09/;2002,
que lhe foi delegada pelo artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92 de 10/07/02, com fundamento no artigo
2º, § 4º, inciso I  da Lei 7.431 de 17/12/85, alterada pela Lei 2.500 de 07/12/99, declara:
Reduzida em 100% a base de cálculo do IPVA para os veículos destinados ao transporte de
pessoas, comprovadamente registrados na categoria de aluguel (táxi), pertencentes aos profissi-
onais autônomos a seguir relacionados, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, VEÍ-
CULO, PLACA e EXERCÍCIO.
042.012385/02 - ANTONIO LEITE NETO - GM/MONZA GL - JJX-6713 – 1998; 042.012420/
02 - JOAO AFONSO SAMPAIO - FORD/ROYALE 1.8 I GL - JEJ-2608 - 2000/2001;
042.012.377/02 - WEISKIVAL PEREIRA DE ALMEIDA - FORD/VERSAILLES 1.8 I GL -
JJX-2261 – 1995; 042.012358/02 - ANTONIO NUNES DA SILVA - VW/LOGUS GLI 1.8 -
JJX-0963 - 1995/1996.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 204/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do IPVA - Táxi
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648 de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo inciso VI, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92 de 10/07/02, com
fundamento no artigo 4º, inciso VI da Lei 7.431 de 17/12/85, com redação dada pela Lei 2.829 de
26/11/01, declara:
Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para o exercício de
2002, os veículos registrados na categoria aluguel (táxi), pertencentes a profissionais autônomos,
a seguir identificados, na seguinte ordem: processo, interessado, veículo e  placa.
042.012.518/02 – ROBERTO MONTEIRO MENDONÇA – VW/SANTANA – JJB6843;
042.012.538/02 – OLZELY DUARTY CAMPOS TEIXEIRA – FORD/VERSAILLES 2.0 I GL
– GMT7393.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 205/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC,
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do ICMS para a compra de veículo automotor novo destinado a portador de necessidades
especiais
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
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DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648, de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo inciso VI, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92, de 10/07/02,
com fundamento no item 44 do Caderno I do Anexo I ao Decreto 18.955, de 22/12/97, com relação
dada pelo Decreto 22.308 de 07/08/01, no artigo 1º da Portaria nº 379/94 SEFP de 13/06/94 e no
que consta nos autos do processo nº 042.012.239/2002, declara:
Que MARINALVA DO AMARAL NOGUEIRA, CPF nº 572.987.001-97, está autorizada a
adquirir, junto à rede de vendedores autorizados, um veículo automotor novo com até 127 HP de
potência bruta, com isenção do ICMS, desde que haja o repasse do benefício fiscal sob a forma de
redução no preço do produto.
Este Ato Declaratório tem validade de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal, prazo no qual o adquirente deverá cumprir as exigências
contidas no parágrafo 1º do artigo 1º da Portaria 379/94-SEFP, de 13/06/94, sob pena de ter que
recolher o ICMS com atualização monetária e acréscimos legais, ou ainda se incidir em qualquer
uma das hipóteses elencadas no subitem 44.3 do Caderno I do Anexo I do Decreto nº 18.955/97.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 206/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC,
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do ICMS para a compra de Veículo Automotor novo destinado a Táxi
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo único à Portaria 648, de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo inciso VI, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92, de 10/07/02,
com fundamento no item 93 do Caderno I do Anexo I ao Decreto 18.955, de 22/12/97, com
redação dada pelo Decreto nº 19.234 de 13/05/98 e pelo Decreto nº 22.507, de 25/10/01, declara:
Que os condutores autônomos de passageiros, abaixo relacionados, estão autorizados a adquirir,
junto a revendedores autorizados, um veículo automotor novo com motor de até 127 HP de
potência bruta, que deverá ser utilizado na atividade de táxi, com isenção do ICMS - Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -, desde que haja o repasse do benefício
fiscal sob a forma de redução no preço do produto:
PROC: 042.011.941/2002 – INT: JOSE ADONIS PEREIRA – CPF: 349.339.997-91; PROC:
042.012.087/2002 – INT: NEWTON RODRIGUES GUIMARÃES – CPF: 121.550.801-82.
O presente benefício não alcança os acessórios opcionais que não sejam equipamentos originais
do veículo adquirido e produzirá efeitos até 30 de novembro de 2002, para as montadoras, e até
31 de dezembro de 2002 para as concessionárias.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 207/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC,
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do IPVA – Portadores de Necessidades Especiais
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648 de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo inciso VI, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92 de 10/07/02, com
fundamento no artigo 4º, inciso VI da Lei 7.431 de 17/12/85, com redação dada pela Lei 2.829 de
26/11/01, declara:
Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, no exercício de 2002, os
veículos abaixo relacionados, com adaptações especiais destinados ao uso exclusivo dos portado-
res de necessidades especiais incapazes de utilizar o modelo comum:
PROC: 042.011.727/2002 – INT: GILVAN SILVA ALVES – VEICULO: GM/CORSA SUPER –
PLACA: JGD1620; PROC: 048.008.388/2002 – INT: HOMERO LIMA VIEIRA JUNIOR –
VEÍCULO: GM/KADETT GL – PLACA: JDW3391; PROC: 124.007.706/2002 – INT: MAR-
CIA VALERIA CARREIRO BOTELHO – VEICULO; FIAT/SIENA ELX – PALCA: JGJ1909;
PROC: 048.008.264/2002 – INT: JOSE HENRIQUE SILVA SOUSA – VEICULO: HONDA/
CIVIC LX – PLACA: JGE2498; PROC: 042.012.524/2002 – INT: ILDEJANE GOMES SAN-
TOS – VEICULO: HONDA/CIVIC LX – PLACA: JGN1139.
Vale lembrar que o benefício deve ser reconhecido anualmente pela SECRETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, mediante requerimento do interessado.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 208/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC,
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do ICMS para a compra de veículo automotor novo destinado a portador de necessidades
especiais
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648, de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo inciso VI, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92, de 10/07/02,
com fundamento no item 44 do Caderno I do Anexo I ao Decreto 18.955, de 22/12/97, com relação
dada pelo Decreto 22.308 de 07/08/01, no artigo 1º da Portaria nº 379/94 SEFP de 13/06/94 e no
que consta nos autos do processo nº 042.011.759/2002, declara:

Que SUZANA MARIA YAMASAKI CAMPOS, CPF nº 050.890.128-65, está autorizada a
adquirir, junto à rede de vendedores autorizados, um veículo automotor novo com até 127 HP de
potência bruta, com isenção do ICMS, desde que haja o repasse do benefício fiscal sob a forma de
redução no preço do produto.
Este Ato Declaratório tem validade de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal, prazo no qual o adquirente deverá cumprir as exigências
contidas no parágrafo 1º do artigo 1º da Portaria 379/94-SEFP, de 13/06/94, sob pena de ter que
recolher o ICMS com atualização monetária e acréscimos legais, ou ainda se incidir em qualquer
uma das hipóteses elencadas no subitem 44.3 do Caderno I do Anexo I do Decreto nº 18.955/97.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 209/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC,
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do ICMS para a compra de veículo automotor novo destinado a portador de necessidades
especiais
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648, de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo inciso VI, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92, de 10/07/02,
com fundamento no item 44 do Caderno I do Anexo I ao Decreto 18.955, de 22/12/97, com relação
dada pelo Decreto 22.308 de 07/08/01, no artigo 1º da Portaria nº 379/94 SEFP de 13/06/94 e no
que consta nos autos do processo nº 042.012.482/2002, declara:
Que GERALDO CORDEIRO DA SILVA, CPF nº 597.331.956-34, está autorizada a adquirir,
junto à rede de vendedores autorizados, um veículo automotor novo com até 127 HP de potência
bruta, com isenção do ICMS, desde que haja o repasse do benefício fiscal sob a forma de redução
no preço do produto.
Este Ato Declaratório tem validade de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal, prazo no qual o adquirente deverá cumprir as exigências
contidas no parágrafo 1º do artigo 1º da Portaria 379/94-SEFP, de 13/06/94, sob pena de ter que
recolher o ICMS com atualização monetária e acréscimos legais, ou ainda se incidir em qualquer
uma das hipóteses elencadas no subitem 44.3 do Caderno I do Anexo I do Decreto nº 18.955/97.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 210/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002

Isenção do ICMS para a compra de Veículo Automotor novo destinado a Táxi
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo único à Portaria 648, de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo inciso VI, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92, de 10/07/02,
com fundamento no item 93 do Caderno I do Anexo I ao Decreto 18.955, de 22/12/97, com
redação dada pelo Decreto nº 19.234 de 13/05/98 e pelo Decreto nº 22.507, de 25/10/01, declara:
Que MANOEL TIBURCIO NETO, CPF: 008.386.751-15, condutor autônomo de passageiros,
está autorizado a adquirir, junto a revendedores autorizados, um veículo automotor novo com
motor de até 127 HP de potência bruta, que deverá ser utilizado na atividade de táxi, com isenção
do ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -, desde que haja o
repasse do benefício fiscal sob a forma de redução no preço do produto.
O presente benefício não alcança os acessórios opcionais que não sejam equipamentos originais
do veículo adquirido e produzirá efeitos até 30 de novembro de 2002, para as montadoras, e até
31 de dezembro de 2002 para as concessionárias.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO Nº 211/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2002

Redução em 100% da base de cálculo do IPVA
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648 de 21/12/01, alterado pela Portaria 563, de 05/
09/;2002, que lhe foi delegada pelo artigo 1º da Ordem de Serviço nº 92 de 10/07/02, com funda-
mento no artigo 2º, § 4º, inciso I  da Lei 7.431 de 17/12/85,  declara:
Reduzida em 100% a base de cálculo do IPVA para os veículos destinados ao transporte de
pessoas, comprovadamente registrados na categoria de aluguel (táxi), pertencentes aos profissi-
onais autônomos a seguir relacionados, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, VEÍ-
CULO, PLACA e EXERCÍCIO.
042.012525/02 – EUNIVAL CAMPOS TEIXEIRA - GM/MONZA CLASSIC – JDT2495 –
1996; 042.012527/02 – PEDRO MATEUS DA SILVA – FIAT/UNO ELETRONIC – JDU3393
- 1999; 042.012.540/02 – WILLIAM MASSAO KORESSAWA – GM/CHEVETTE DL –
JJX4048 – 1995.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

ATO DECLARATÓRIO N.º 212/2002 – AGTAG/DIATE/SUREC/SEFP,
19 DE DEZEMBRO DE 2002

O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, da
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DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, da SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA da SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO do DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela
Ordem de Serviço 092-SUREC, de 10/07/2002, AUTORIZA a(s)  restituição(ões) discriminada(s)
a seguir:
R$ 185,10 ao Sr. JOÃO NUNES SOBRINHO através do processo nº 042.003.940/2001 referen-
te ao ITCD/2001  do imóvel de inscrição nº 4.574.021-6

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

DESPACHOS DO GERENTE
Em  11 de dezembro de 2002

O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso de suas atribuições, com fulcro no artigo 4º, §1º, da Lei nº 7.431, de 17/12/
85, com redação dada pela Lei nº 2.829, de 26/11/01, e pelo que constam dos autos dos processos
relacionados, decide:
INDEFERIR os pedidos de isenção do IPVA, do exercício de 2002, para veículos destinados ao
transporte público de pessoas, comprovadamente registrados na categoria de aluguel (táxis),
pertencentes a profissionais autônomos ou cooperativas de motoristas, relativos aos processos
discriminados abaixo, por falta de amparo legal, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSA-
DO, VEÍCULO e PLACA.
124.003.926/02 - PAULO HENRIQUE DA SILVA MIRANDA - VW/SANTANA CL - KFT-
7529; 048.004.280/02 - ANDERCLAY BRAZ FERREIRA - IMP/FIAT TIPO SLX - GTD-
8521.
O interessado poderá recorrer da decisão no prazo de 20(vinte) dias a contar da publicação deste
Despacho no DODF.

Em 18 de dezembro 2002
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso de suas atribuições, com fulcro no artigo 4º, §1º, da Lei nº 7.431, de 17/12/
85, com redação dada pela Lei nº 2.829, de 26/11/01, e pelo que constam dos autos dos processos
abaixo relacionados, decide:
INDEFERIR os pedidos de isenção do IPVA, do exercício de 2002, para veículos destinados ao
transporte público de pessoas, comprovadamente registrados na categoria de aluguel (táxis),
pertencentes a profissionais autônomos ou cooperativas de motoristas, relativos aos processos
a seguir discriminados, por falta de amparo legal:
PROC: 042.012.332/2002 – INT: ERCOLIS ANTONIO MILANEZ – VEICULO: VW/SAN-
TANA – PLACA: JJB1883; PROC: 048.008.618/2002 – INT: JOAO BARROS DA COSTA –
VEICULO: VW/SANTANA – PALCA: JEK9844; PROC: 042.012.541/2002 – INT: IDALINA
DO NASCIMENTO EMERICH – VEICULO: FIAT/TEMPRA OURO – PLACA: KCO5540.
O interessado poderá recorrer da decisão no prazo de 20(vinte) dias a contar da publicação deste
Despacho no DODF.

Em 20 de dezembro de 2002
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso de suas atribuições, com fulcro no artigo 2º, §4º, da Lei nº 7.431, de 17/12/
85, e pelo que constam dos autos dos processos 042.012.539/2002, decide:
INDEFERIR, por falta de amparo legal, o pedido de redução da base de cálculo do IPVA, do
exercício de 1996, para veículo descrito abaixo, destinado ao transporte público de pessoas,
comprovadamente registrado na categoria de aluguel (táxis), pertencente ao profissional autôno-
mo a seguir identificado:
INT: WILLIAM MASSAO KORESSAWA – VEICULO: VW/GOL 1000 – PLACA: JEC5279.
O interessado poderá recorrer da decisão no prazo de 20(vinte) dias a contar da publicação deste
Despacho no DODF.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência prevista no artigo 70 do Decreto 16.106 de 30/11/94, no
artigo 78, inciso X do Anexo Único à Portaria 648 de 21/12/01, alterado pela Portaria nº 563, de
05/09/02, que lhe foi delegada pelo artigo 1º, inciso VI, da Ordem de Serviço nº 92 de 10/07/02,
com fundamento no artigo 1º, §§ 10 a 14 da Lei 7.431 de 17/12/85, alterada pela Lei 2.670 de 11/
01/2001, bem como em observância ao Parecer nº 8.184/01-PRG/DF, resolve:
Indeferir, por falta de amparo legal, o pedido de remissão/não incidência do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, constante dos processos a seguir relacionados, na
seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, VEÍCULO E PLACA.
048.004.780/2002 – ADEILDA MARIA DOS SANTOS – IMP/VW GOLF GL – JKQ2277;
042.008.988/2002 – NILDA EVELLY STLEVANA LEITE FORTES BARBOSA – GM/CORSA
WIND – JFY4467; 048.006.488/2002 – AURELINA MARTINS ROSA – FIAT/PALIO ED –
KCT2571; 042.009.236/2002 – CEILA MARIA LIMA DE OLIVEIRA – VW/GOL SPECIAL –
JFN6289; 048.005.581/2002 – FRANCISCO ALVES FILHO – GM/MONZA GLS – BOL7265;
048.005.201/2002 – JULIO CESAR ANTUNES DIAMATTEU – GM/MONZA GLS –
JDZ2717; 048.004.988/2002 – ROGERIO BENTO NUNES – GM/CHEVETTE L – JDS6475;
048.005.191/2002 – SANDRO RODRIGUES DE LACERDA – VW/GOL 1000 – JEC4989;
042.008.267/2002 – VIVIANE BRASIL DE CARVALHO – FIAT/PALIO ED – JEY5635;
042.008.760/2002 – ALCIDES RODRIGUES PESSOA – VW/PARATI GL – KCT8417;
042.008.759/2002 – ILZA ALVES DA SILVA – GM/VECTRA CD – JEY1629; 042.008.900/
2002 - AUGUSTUS BRITO DE ABREU – VW/GOL 1.0 – JFY8619; 042.009.220/2002 –
MARCIA FERREIRA DE ASSIS – GM/CELTA – JFV3632; 048.005.563/2002 – ROGERIO
DA SILVA – FORD/FIESTA – JET9987; 048.005.564/2002 – GUIDO VIDIGAL OLIVEIRA –

FORD/VERONA 1.8 GLX – ICA2829; 048.004.961/2002 – RENATO CESAR SOUSA – IMP/
FORD MONDEO CLX AD – JJJ1904; 048.006.711/2002 – MARIA LUCINDA DE ABREU
RONCA – IMP/SUZUKI SWIFT HT – JEC6456; 048.005.416/2002 – WANDERLEY DIO-
GENES DE FARIA – FORD/FIESTA – JFK4906.
O contribuinte tem o prazo de 20 (vinte) dias, a partir da publicação deste Despacho, para
recorrer da decisão, conforme previsto no art. 70, §3º do Dec. 16.106/94.

Em 30 de dezembro de 2002
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, resolve Indeferir o pedido de restituição
do IPTU/1998, requerido por COQUELINO CRISÓSTOMO DE ALMEIDA, nos autos do
processo nº 042.011.017/2002, em virtude do não reconhecimento da isenção do IPTU/TLP
do exercício de 1998.

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA
NÚCLEO BANDEIRANTE

DESPACHO DA GERENTE
A Gerente da Agência de Atendimento da Receita do Núcleo Bandeirante, no uso de suas atribui-
ções, resolve: Tornar sem efeito, na íntegra, os Atos Declaratórios nºs 150/2002-AGBAN/DIA-
TE/SUREC/SEFP, de 02 de dezembro de 2002, publicado no DODF n.º 233, de 04/12/2002, para
os interessados a seguir relacionados: Nilson Camargo de Oliveira, Processo 047.000424/2001,
R$ 804,88, Sônia Maria Nunes de A. Cavalcanti, Processo 047.000246/2001, R$ 685,44, Wa-
shington Leão Gomes, Processo 047.000502/2001, R$ 419,94, Maria Argentina Carvalho Motta,
Processo 124.001494/2001, R$ 907,34; 154/2002-AGBAN/DIATE/SUREC/SEFP, de 09 de
dezembro de 2002, publicado no DODF nº 238, de 11/12/2002, para os interessados a seguir
relacionados: Absalão Soares Neto, Processo 047.000445/2001, R$ 804,88, João Joaci Bezerra,
Processo 047.000391/2001, R$ 804,88; 159/2002-AGBAN/DIATE/SUREC/SEFP, de 12 de
dezembro de 2002, publicado no DODF nº 241, de 16/12/2002, para o interessado a seguir
relacionado: Nilson da Silva Mota, Processo 047.000192/2001, R$ 325,96 e 160/2002-AGBAN/
DIATE/SUREC/SEFP, de 12 de dezembro de 2002, publicado no DODF nº 240, de 13/12/2002,
para o interessado a seguir relacionado: Maria Nazareth de Santana Lima, Processo 047.000457/
2001, R$ 363,15.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

SECRETARIA DE SAÚDE

RETIFICAÇÃO
Na Instrução de 04 de dezembro de 2002, publicada no DODF  nº 235,  página  13, de 06 de
dezembro de 2002.
Onde se lê:  ... Instrução nº  085, de 04 de dezembro de 2002 ...
Leia-se: ... Instrução nº  011, de 04 de dezembro de 2002 ...

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA
URBANA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO DIRETOR GERAL
Processo nº :  094.000.130/2001
Interessado :  PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR
Assunto :  Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor do BANCO DE BRASÍLIA S/A, no montante de R$ 55.389,20 (cinqüenta
e cinco mil, trezentos e oitenta e nove reais, vinte centavos), referente à 6ª parcela do parcelamen-
to efetuado em 30 meses, relativamente ao não recolhimento da contribuição do PASEP – PRO-
GRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR dos meses de outubro a
dezembro de 2001 e janeiro a junho de 2002, cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa
339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponibilidade orça-
mentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº :  094.000.667/2002
Interessado :  PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR
Assunto :  Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor do BANCO DE BRASÍLIA S/A, no montante de R$ 162.101,47 (cento e
sessenta e dois mil, cento e um reais, quarenta e sete centavos), referente ao recolhimento da
contribuição do PASEP – PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVI-
DOR relativamente ao mês dezembro de 2002, cuja despesa correrá à conta do elemento de
despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponibilida-
de orçamentária e financeira desta Autarquia.
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Processo nº : 094.000.104/2002
Interessado : MENPHIS INFORMÁTICA LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor da MENPHIS INFORMÁTICA LTDA, no montante de R$ 230,00 (du-
zentos e trinta reais), referente a serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos
de informática, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002, cuja despesa correrá à conta do
elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à
disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.324/2002
Interessado : COPEX EXTINTORES E SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA-ME
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor da COPEX EXTINTORES E SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA -
ME, no montante de R$ 1.138,40 (um mil, cento e trinta e oito reais, quarenta centavos), referente
aos serviços prestados de teste hidrostático em extintores e fornecimento de carga e peças para
extintores, no mês de outubro de 2002, cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa
339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponibilidade orça-
mentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.215/2002
Interessado : COMPACTA CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
da COMPACTA CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA, no montante de R$ 17.183,82 (dezes-
sete mil, cento e oitenta e três reais, oitenta e dois centavos), referente ao serviço prestado de locação
de um trator de esteira, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002, objeto do Contrato nº 08/98,
cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores,
condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.217/2002
Interessado : CONSTRUTORA PISO LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
da CONSTRUTORA PISO LTDA, no montante de R$ 45.755,42 (quarenta e cinco mil, setecentos
e cinqüenta e cinco reais, quarenta e dois centavos), referente ao serviço prestado de locação de pás
mecânicas, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002, objeto do Contrato nº 09/98, cuja despesa
correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando
o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.214/2002
Interessado : REGINALDO MENDES DE FIGUEIREDO
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor de REGINALDO MENDES DE FIGUEIREDO, no montante de R$
3.647,55 (três mil, seiscentos e quarenta e sete reais, cinqüenta e cinco centavos), referente ao
serviço de locação de pick-ups, incluindo a manutenção do veículo, no período de 01 a 31 de
dezembro de 2002, objeto do Contrato nº 106/98, cuja despesa correrá à conta do elemento de
despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponibilida-
de orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.213/2002
Interessado : WILLIAM MARÇAL FERREIRA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
de WILLIAM MARÇAL FERREIRA, no montante de R$ 11.660,22 (onze mil, seiscentos e
sessenta reais, vinte e dois centavos), referente ao serviço de locação de pick-ups, incluindo a
manutenção do veículo, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002, objeto do Contrato nº 101/98,
cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores,
condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.209/2002
Interessado : IVAN ALVES
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor de IVAN ALVES, no montante de R$ 13.890,14 (treze mil, oitocentos e
noventa reais, quatorze centavos), referente à diferença de reajuste de preços pelos serviços
prestados de locação de ônibus, incluindo a manutenção do veículo, no período de 01 de março a
27 de maio de 2002, cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de
Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira
desta Autarquia.

Processo nº : 094.000.564/2002
Interessado : IVAN ALVES
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combinado
com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realização da despesa
e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor de IVAN ALVES,
no montante de R$ 21.297,32 (vinte e um mil, duzentos e noventa e sete reais, trinta e dois centavos),
referente à diferença de reajuste de preços pelos serviços prestados de locação de ônibus, incluindo a
manutenção do veículo, no período de 28 de maio a 10 de outubro de 2002, cuja despesa correrá à conta
do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à
disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.799/2002
Interessado : IVAN ALVES
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
de IVAN ALVES, no montante de R$ 8.521,15 (oito mil, quinhentos e vinte e um reais, quinze
centavos), referente à diferença de reajuste de preços pelos serviços prestados de locação de ônibus,
incluindo a manutenção do veículo, no período de 11 de outubro a 30 de novembro de 2002, cuja
despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores,
condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.799/2002
Interessado : IVAN ALVES
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor de IVAN ALVES, no montante de R$ 60.742,43 (sessenta mil, setecentos e
quarenta e dois reais, quarenta e três centavos), referente ao pagamento pelos serviços prestados
de locação de ônibus, incluindo a manutenção do veículo, no período de 01 a 31 de dezembro de
2002, objeto do Contrato nº 05/2002, cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa
339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponibilidade orça-
mentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.212/2002
Interessado : ANÉSIO BISPO DA PAZ
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
de ANÉSIO BISPO DA PAZ, no montante de R$ 97.352,76 (noventa e sete mil, trezentos e
cinqüenta e dois reais, setenta e seis centavos), referente aos serviços prestados de locação de
cavalos-mecânicos, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002, objeto do Contrato nº 112/98, cuja
despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores,
condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.163/2002
Interessado : MARCELO DE ANDRADE
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor de MARCELO DE ANDRADE, no montante de R$ 16.264,50 (dezesseis
mil, duzentos e sessenta e quatro reais, cinqüenta centavos), referente ao serviço de locação de
pick-ups, incluindo a manutenção do veículo, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002, objeto
do Contrato nº 105/98, cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de
Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira
desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.236 /2002
Interessado : SANART CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor da SANART CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA, no montante de R$
42.820,08 (quarenta e dois mil, oitocentos e vinte reais, oito centavos), referente ao serviço de
locação de uma escavadeira hidráulica lança longa, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002,
objeto do Contrato nº 074/97, cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 –
Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e
financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.232/2002
Interessado : SANART CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combinado
com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realização da despesa
e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor da SANART
CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA, no montante de R$ 71.239,55 (setenta e um mil, duzentos
e trinta e nove reais, cinqüenta e cinco  centavos), referente aos serviços prestados de locação de um
trator de esteira, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002, objeto do Contrato nº 07/98, cuja despesa
correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o
pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
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Processo nº : 094.000.211/2002
Interessado : SILVIA CHRISTINE DE SOUZA MELLO
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor de SILVIA CHRISTINE DE SOUZA MELLO, no montante de R$ 4.569,60
(quatro mil, quinhentos e sessenta e nove reais, sessenta centavos), referente à diferença de
reajuste de preços pelos serviços prestados de locação de ônibus, incluindo a manutenção do
veículo, no período de 01 de março a 27 de maio de 2002, cuja despesa correrá à conta do elemento
de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponi-
bilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.564/2002
Interessado : SILVIA CHRISTINE DE SOUZA MELLO
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor de SILVIA CHRISTINE DE SOUZA MELLO, no montante de R$ 6.748,44
(seis mil, setecentos e quarenta e oito reais, quarenta e quatro centavos), referente à diferença de
reajuste de preços pelos serviços prestados de locação de ônibus, incluindo a manutenção do
veículo, no período de 28 de maio a 10 de outubro de 2002, cuja despesa correrá à conta do
elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à
disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.798/2002
Interessado : SILVIA CHRISTINE DE SOUZA MELLO
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor de SILVIA CHRISTINE DE SOUZA MELLO, no montante de R$ 2.601,24
(dois mil, seiscentos e um reais, vinte e quatro centavos), referente à diferença de reajuste de
preços pelos serviços prestados de locação de ônibus, incluindo a manutenção do veículo, no
período de 11 de outubro a 30 de novembro de 2002, cuja despesa correrá à conta do elemento de
despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o pagamento à disponibilida-
de orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.798/2002
Interessado : SILVIA CHRISTINE DE SOUZA MELLO
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
de SILVIA CHRISTINE DE SOUZA MELLO, no montante de R$ 17.362,49 (dezessete mil,
trezentos e sessenta e dois reais, quarenta e nove centavos), referente aos serviços prestados de
locação de ônibus, incluindo a manutenção do veículo, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002,
cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores,
condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.216/2002
Interessado : ASA DELTA TRANSPORTES E TURISMO LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
da ASA DELTA TRANSPORTES E TURISMO LTDA, no montante de R$ 56.159,10 (cinqüenta
e seis mil, cento e cinqüenta e nove reais, dez centavos), referente à diferença de reajuste de preços
pelos serviços prestados de locação de ônibus, incluindo a manutenção dos veículos, no período de
01 de março a 25 de junho de 2002, objeto dos Contratos nº 052/96 e 072/96, cuja despesa correrá
à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o
pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.564/2002
Interessado : ASA DELTA TRANSPORTES E TURISMO LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor da ASA DELTA TRANSPORTES E TURISMO LTDA, no montante de
R$ 92.286,81 (noventa e dois mil, duzentos e oitenta e seis reais, oitenta e um  centavos),
referente à diferença de reajuste de preços pelos serviços prestados de locação de ônibus, inclu-
indo a manutenção dos veículos, no período de 28 de maio a 10 de outubro de 2002, cuja despesa
correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionan-
do o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.797/2002
Interessado : ASA DELTA TRANSPORTES E TURISMO LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
da ASA DELTA TRANSPORTES E TURISMO LTDA, no montante de R$ 37.416,02 (trinta e
sete mil, quatrocentos e dezesseis reais, dois centavos), referente à diferença de reajuste de preços

pelos serviços prestados de locação de ônibus, incluindo a manutenção dos veículos, no período de
11 de outubro a 30 de novembro de 2002, objeto do Contrato nº 003/2002, cuja despesa correrá à
conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o paga-
mento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.797/2002
Interessado : ASA DELTA TRANSPORTES E TURISMO LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor da ASA DELTA TRANSPORTES E TURISMO LTDA, no montante de
R$ 264.918,06 (duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos e dezoito reais, seis centavos),
referente aos serviços prestados de locação de ônibus, incluindo a manutenção dos veículos, no
período de 01 a 31 de dezembro de 2002, objeto do Contrato nº 003/2002, cuja despesa correrá à
conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando o
pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.141/2002
Interessado : QUALIX AMBIENTAL S/A
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
da QUALIX AMBIENTAL S/A, no montante de R$ 12.252.742,58 (doze milhões, duzentos e
cinqüenta e dois mil, setecentos e quarenta e dois reais, cinqüenta e oito centavos), referente aos
serviços prestados de limpeza urbana em vias e logradouros públicos, no período de 01 a 30 de
novembro de 2002, e restante da fatura do mês de outubro de 2002, objeto do Contrato nº 039/2000,
cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores,
condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.162/2002
Interessado : CHRISTIANNO TURISMO E SERVIÇOS GERAIS LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor da CHRISTIANNO TURISMO E SERVIÇOS GERAIS LTDA, no mon-
tante de R$ 183.909,14 (cento e oitenta e três mil, novecentos e nove reais, quatorze centavos),
referente a locação de veículos leves, tipo pick up, no período de setembro a dezembro de 2002
e diferença de reajuste de preços dos meses de maio a agosto de 2002, objeto do Contrato nº 102/
98, cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Ante-
riores, condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.170/2002
Interessado : VIRTUAL PROJETOS E SANEAMENTO LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81, combi-
nado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo pagamento, em favor
da VIRTUAL PROJETOS E SANEAMENTO LTDA, no montante de R$ 839.324,56 (oitocentos
e trinta e nove mil, trezentos e vinte e quatro reais, cinqüenta e seis centavos), referente aos serviços
prestados de manutenção e conservação de lixeiras públicas e instalação de lixeiras novas, no
período de julho a outubro de 2002 e diferença de reajuste de preços nos meses de outubro e
novembro de 2001 e janeiro, abril a julho de 2002, objeto do Contrato nº 041/2000, cuja despesa
correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores, condicionando
o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.
Processo nº : 094.000.080/2002
Interessado : SUPPORT TELEINFORMÁTICA LTDA
Assunto : Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor de SUPPORT TELEINFORMÁTICA LTDA, no montante de R$ 3.388,99
(três mil, trezentos e oitenta e oito reais, noventa e nove centavos), referente aos serviços de
manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de informática, incluindo a aplicação de
peças e acessórios, no período de 01 a 31 de dezembro de 2002, objeto do Contrato nº 043/2000,
cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 339092 – Despesa de Exercícios Anteriores,
condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.

LUIZ ANTONIO PERES FLORES

SECRETARIA DE CULTURA

PORTARIA DE 13 DE JANEIRO DE 2003
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais, e considerando o previsto no art. 8º da Lei Complementar nº 267, de 15 de
dezembro de 1999, combinado com o art. 20 do Decreto nº 23.213, de 09 de setembro de 2002,
considerando a necessidade de normatizar o recebimento de projetos para o “ano de 2003”, resolve:
I – Os projetos aprovados pelo Conselho de Cultura do Distrito Federal, sob o ponto de vista Cultural,
serão objeto de análise do Conselho de Administração do Fundo da Arte e da Cultura – CAFAC,  e
indicados a receber recursos, conforme  disposto, no art. 23 do Regulamento do FAC e no inciso I, do
art. 2º, do Capítulo I, Título I, do Anexo II, Regimento do CAFAC, ambos do Decreto nº 23.213/02;
II – Para concorrer a esses recursos, a Secretaria de Estado de Cultura, através da GERÊNCIA
ESPECIAL DO FAC, sita no SCN Via N/2 Anexo do Teatro Nacional, receberá projetos no
período de 13 de janeiro até 26 de fevereiro de 2003;



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   216 Nº 8, sexta-feira, 10 de janeiro de 2003

III – Terão prioridade para aprovação os  projetos que venham a beneficiar de forma direta as
comunidades ou regiões, que são menos favorecidas no acesso à exibição, utilização e circulação
pública dos bens artísticos e culturais;
IV – A seleção dos  projetos por parte do Conselho de Cultura do DF  se encerrará no máximo até
o dia 22 de abril de 2003;
V – Os processos de Credenciamento e Revalidação no Cadastro de Entes e Agentes Culturais –
CEAC, deverão ser providenciados com antecedência mínima de 15 dias da  data limite  de
inscrição do projeto.
Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PEDRO HENRIQUE LOPES BORIO

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA DE 7 DE JANEIRO DE 2003
O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 105, parágrafo único, inciso V, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que consta no artigo 79, inciso XXVI, do
Decreto n.º 21.784, 05 de dezembro de 2000, RESOLVE:
1 – Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Tomada
de Contas Especial, instaurada pela Portaria de 03 de maio de 2002, publicada no DODF nº 85, de 07 maio
de 2002, página 21, incumbida de apurar responsabilidades pelos atos de gestão antieconômicos que
deram causa ao pagamento de indenizações nos Contratos nos 3481/95, 3908 e 3658/96, da Diretoria do
Sistema de Água, da Companhia de Saneamento do Distrito Federal – CAESB, nos valores de R$
49.758,15 (quarenta e nove mil, setecentos e cinqüenta e oito reais e quinze centavos), R$ 37.268,29
(trinta e sete mil, duzentos e sessenta e oito reais e vinte e nove centavos) e R$ 66.846,52 (sessenta e seis
mil, oitocentos e quarenta e seis reais e cinqüenta e dois centavos), respectivamente.
2 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELINO ALVES DE MORAES
Respondendo

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 7 de janeiro de 2003

Processo      :   260.022.101/2002
Interessado  :   TECNOLTA – EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA
Assunto       :   RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas no presente processo e disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto
n.º 16.098 de 29 de novembro de 1994, e de acordo com o que estabelece o item I do artigo 38,
combinado com os itens II e IV do artigo 39 do citado diploma legal, Reconheço a Dívida, autorizo
a realização da despesa, determino a emissão da Nota de Empenho, Nota de Lançamento e o
Pagamento no valor de R$ 5.919,96 (cinco mil, novecentos e dezenove reais e noventa e seis
centavos), em favor da TECNOLTA – EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA, referente as
notas fiscais nºs 19475 e 19522, pela locação de quatro máquinas copiadoras instaladas nesta
SEDUH.  A referida despesa será a conta da Natureza de Despesa 339092 – Despesas de
Exercício Anteriores, da Atividade 8517-0134 - Manutenção dos Serviços Administrativos.
Processo      :   260.024.018/2002
Interessado  :   NASTEC SERVIÇOS, MATERIAIS E MÁQUINAS LTDA
Assunto       :   RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas no presente processo e disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto nº
16.098 de 29 de novembro de 1994, e de acordo com o que estabelece o item I do artigo 38, combinado
com os itens II e IV do artigo 39 do citado diploma legal, Reconheço a Dívida, autorizo a realização da
despesa, determino a emissão da Nota de Empenho, Nota de Lançamento e o Pagamento no valor de
R$ 2.070,00  (dois mil e setenta reais), em favor da NASTEC SERVIÇOS, MATERIAIS E MÁQUI-
NAS LTDA,  referente a despesas com locação de 01 (uma) máquina copiadora para a SEDUH. A
referida despesa será a conta da Natureza de Despesa 339092 – Despesas de  Exercício Anteriores da
Atividade 8517-0134 – Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais.
Processo      :   260.021.813/2002
Interessado  :   GÁVEA EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA
Assunto       :   RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas no presente processo e disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto
nº 16.098 de 29 de novembro de 1994, e de acordo com o que estabelece o item I do artigo 38,
combinado com os itens II e IV do artigo 39 do citado diploma legal, Reconheço a Dívida, autorizo
a realização da despesa, determino a emissão da Nota de Empenho, Nota de Lançamento e o
Pagamento no valor de R$ 39.595,00  (trinta e nove mil, quinhentos e noventa e cinco reais), em
favor da GÁVEA EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA, pagamento das Notas Fiscais nºs
3058, 3059 e 3060, referente aos serviços de limpeza prestados no Ed.Sede , no Depósito (SIA),
no Bloco “A” da SQS 203 e nos Canteiros Comunitários, durante o mês de novembro/2002.  A
referida despesa será a conta da Natureza de Despesa 339092 – Despesas de  Exercício Anteriores
da Atividade 8517-0134 – Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais.
Processo      :   260.019.517/2002
Interessado  :   EMBRATEL
Assunto       :   RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas no presente processo e disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto
nº 16.098 de 29 de novembro de 1994, e de acordo com o que estabelece o item I do artigo 38,
combinado com os itens II e IV do artigo 39 do citado diploma legal, Reconheço a Dívida, autorizo
a realização da despesa, determino a emissão da Nota de Empenho, Nota de Lançamento e o
Pagamento no valor de R$ 9,57  (nove reais e cinqüenta e sete centavos), em favor da EMBRA-
TEL – EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES, pagamento da Nota Fiscal nº
0060956981693, referente a despesas com tarifas telefônicas  no mês de Dezembro/2002 . A

referida despesa será a conta da Natureza de Despesa 339092 – Despesas de  Exercício Anteriores
da Atividade 8517-0134 – Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais.

MARIA DA GLÓRIA RINCON FERREIRA
Adjunta

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 17 de dezembro de 2002

PROCESSO: 0220.000165/2002
INTERESSADO: BRASIL TELECOM S/A
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação.
Ratifico, nos termos do Artigo 26, da lei 8.666/93, a inexigibilidade de Licitação em favor do credor
acima citado com o objetivo de atender despesas com TELEFONIA CONVENCIONAL MÊS DE
MARÇO DE 2002. A inexigibilidade foi fundamentada no que dispõe o Caput do Artigo 25, da Lei
8.666 de 21 de junho de 1993, tendo em vista o constante do processo acima citado. Publique-se.
PROCESSO: 0220.000166/2002
INTERESSADO: BRASIL TELECOM S/A
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação.
Ratifico, nos termos do Artigo 26, da lei 8.666/93, a inexigibilidade de Licitação em favor do credor
acima citado com o objetivo de atender despesas com TELEFONIA CONVENCIONAL MÊS DE
FEVEREIRO DE 2002. A inexigibilidade foi fundamentada no que dispõe o Caput do Artigo 25, da Lei
8.666 de 21 de junho de 1993, tendo em vista o constante do processo acima citado. Publique-se.
PROCESSO: 0220.000406/2002
INTERESSADO: BRASIL TELECOM S/A
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação.
Ratifico, nos termos do Artigo 26, da lei 8.666/93, a inexigibilidade de Licitação em favor do
credor acima citado com o objetivo de atender despesas com TELEFONIA CONVENCIONAL
MÊS DE AGOSTO DE 2002. A inexigibilidade foi fundamentada no que dispõe o Caput do
Artigo 25, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, tendo em vista o constante do processo acima
citado. Publique-se.

Brasília, 17 de dezembro de 2002
MARCELO FAGUNDES GOMIDE

Respondendo

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO DAS
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 7 de janeiro de 2003

PROCESSO Nº :  144.000.022/2002
INTERESSADO: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO
ASSUNTO         :  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - FUNAP
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação
de que trata o presente processo, com fulcro no inciso XIII do artigo 24 da referida Lei, tendo em
vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 260/2002 no valor
de R$ 4.805,35 (quatro mil, oitocentos e cinco reais e trinta e cinco centavos), em favor da
Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de São Sebastião, para as providências
complementares.
PROCESSO Nº  :  148.001.173/2002
INTERESSADO :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO
ASSUNTO         :  CONTRATAÇÃO DE SHOW MUSICAL
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso III do artigo 25 da referida Lei,
tendo em vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 280/2002
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em favor da Santanah Produções & Eventos Ltda.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Riacho Fundo, para as providências
complementares.

RONAN BATISTA DE SOUZA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 139, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 (*)
O Administrador Regional de Ceilândia, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XLVI do
artigo 53 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 16.247, 29 de dezembro de 1994,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, em 30 de dezembro de 1994, com  base no inciso
III do art. 31 da Lei nº 2.105, de 08 de outubro de 1998, e
Considerando que o Lote 31-A do Conjunto P da QNP 28, Ceilândia/DF, entregue em caráter
precário a Francisco das Chagas Machado dos Santos, foi comercializado irregularmente, violan-
do as cláusulas do Termo de Compromisso constante da fl. 02 do Processo nº 138.003.931/2001;
Considerando que o Ofício nº 066/2002-Comissão de Sindicância/SEDUH, aponta violação às
disposições do Decreto nº 22.0044/2001 e aos princípios norteadores da Política Habitacional do
Governo do Distrito Federal,  resolve:
1 – Revogar o Alvará de Construção nº 0319/2002, expedido em 20 de agosto de 2002, a favor
Francisco das Chagas Machado dos Santos, para a obra localizada na QNP 28, Conjunto P, Lote
31-A, Ceilândia/DF , com base no inciso I do artigo 31 da Lei nº 2.105, de 08 de outubro de 1998;
2 – Dê-se ciência ao interessado;
3 – Publique-se.

ADÃO NOÉ MARCELINO
(*) Republicada por haver saído com incorreção do original, publicado no DODF  nº 4, de
06.01.03, p. 12.




